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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição
Federal de 1988; COFINS = contribuição para o financiamento da seguridade social; CONAMA = Conselho Nacional do Meio
Ambiente; CP = Código Penal; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; ECT = Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos; EIA = estudo de impacto ambiental; EUA = Estados Unidos da América; GATT = General Agreement on Tariffs
and Trade (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio); IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação; IPI = imposto sobre produtos industrializados; ISSQN = imposto sobre serviços
de qualquer natureza; MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; OMC = Organização Mundial do
Comércio; OSCIP = organização da sociedade civil de interesse público; RGPS = regime geral da previdência social; SDE =
Secretaria de Direito Econômico; SFH = Sistema Financeiro da Habitação; SISNAMA = Sistema Nacional do Meio Ambiente;
STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; SUS = Sistema Único de Saúde; TCU = Tribunal de Contas
da União; TRF = Tribunal Regional Federal.

PROVA OBJETIVA SELETIVA (P
1
)

BLOCO I

QUESTÃO 1

Acerca do conceito, dos elementos e da classificação

da CF, do poder constituinte e da hermenêutica

constitucional, assinale a opção correta.

A De acordo com o princípio da força normativa da

constituição, defendida por Konrad Hesse, as

normas jurídicas e a realidade devem ser

consideradas em seu condicionamento recíproco.

A norma constitucional não tem existência

autônoma em face da realidade. Para ser

aplicável, a CF deve ser conexa à realidade

jurídica, social e política, não sendo apenas

determinada pela realidade social, mas

determinante em relação a ela.

B Segundo Kelsen, a CF não passa de uma folha de

papel, pois a CF real seria o somatório dos

fatores reais do poder. Dessa forma, alterando-se

essas forças, a CF não teria mais legitimidade.

C A CF admite emenda constitucional por meio de

iniciativa popular.

D Segundo Pedro Lenza, os elementos limitativos

da CF estão consubstanciados nas normas

constitucionais destinadas a assegurar a solução

de conflitos constitucionais, a defesa da

Constituição, do Estado e das instituições

democráticas.

E Constituição rígida é aquela que não pode ser

alterada.

QUESTÃO 2

Considerando a jurisprudência do STF, assinale a opção correta acerca dos
direitos e garantias fundamentais.

A Suponha que Maria, viúva de servidor público estadual, estivesse
recebendo, com base em lei estadual, pensão de 100% do valor da
remuneração do cargo efetivo do falecido marido e que lei estadual
superveniente tenha reduzido esse percentual para 50% do valor da
remuneração do cargo. Nessa situação hipotética, a redução legal
alcança o benefício recebido por Maria, já que não há direito adquirido
a regime jurídico. 

B Suponha que, por determinação judicial, tenha sido instalada escuta
ambiental no escritório de advocacia de Pedro, para apurar a sua
participação em fatos criminosos apontados em ação penal. Nessa
situação hipotética, se essa escuta foi instalada no turno da noite,
quando vazio estava o escritório em tela, eventual prova obtida nessa
diligência será ilícita, por violação ao domicílio, ainda que preenchidos
todos os demais requisitos legais. 

C Considere que Paulo tenha respondido a processo administrativo
disciplinar e optado por nomear como seu defensor um colega de
trabalho que não era nem advogado nem bacharel em direito. Nessa
situação hipotética, caracteriza-se violação ao princípio da ampla
defesa.

D Considere que Carla, menor com 10 meses de idade, não tenha acesso
a uma creche pública gratuita por falta de vagas. Nessa situação
hipotética, não poderia Carla ser matriculada em uma creche pública
por força de decisão judicial, visto que a criação das condições desse
serviço público decorre da análise dos critérios de conveniência e
oportunidade do administrador, não havendo direito subjetivo na
espécie. 

E Suponha que Pedro, menor com 10 anos de idade, não tenha acesso a
medicamento gratuito fornecido pelo SUS. Nessa situação hipotética,
tem legitimidade para impetrar ação civil pública o MP, com vistas a
condenar o ente federativo competente a disponibilizar esse
medicamento, sem que haja usurpação da competência da defensoria
pública.
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QUESTÃO 3

A respeito do processo legislativo, do TCU e do orçamento,
assinale a opção correta.

A Suponha que determinado projeto de lei ordinária seja
encaminhado para sanção presidencial e que, nesse mesmo
momento, o presidente da República resolva editar uma
medida provisória acerca da mesma matéria tratada no
referido projeto. Nessa situação hipotética, desde que
atendidos os demais preceitos constitucionais, não há
impedimento para se editar a referida medida provisória. 

B Considere que um projeto de lei de iniciativa parlamentar
tenha por objeto autorizar o parcelamento de débitos
tributários federais em 60 meses, especificando o seu alcance
e requisitos. Nessa situação hipotética, a sanção presidencial
elimina a inconstitucionalidade formal do referido projeto de
lei, visto que a matéria é de competência privativa do
presidente da República.

C Não compete ao TCU fiscalizar a correta aplicação das
receitas que os estados e municípios recebem pela
participação ou compensação no resultado da exploração de
petróleo, xisto betuminoso e gás natural. 

D Uma proposta de emenda constitucional que tenha sido
rejeitada ou prejudicada somente pode ser reapresentada na
mesma sessão legislativa mediante a propositura da maioria
absoluta dos membros de cada casa do Congresso Nacional.

E O orçamento público rege-se pelo princípio da reserva de
lei. Assim, os orçamentos e os créditos adicionais e
extraordinários somente podem ser aprovados ou autorizados
por meio de lei, não sendo admitida a edição de medida
provisória.

QUESTÃO 4

Acerca do Poder Executivo, do Conselho da República e do
Conselho de Defesa Nacional, assinale a opção correta.

A Todos os membros do Conselho da República, órgão de
consulta da Presidência, são escolhidos pelo presidente da
República.

B Compete ao Conselho de Defesa Nacional opinar a respeito
das questões relevantes para a estabilidade das instituições
democráticas.

C Para que o presidente da República seja julgado pelo STF
por crimes comuns, é necessária a autorização de dois terços
da Câmara dos Deputados, por força da qual fica ele
suspenso das suas funções. 

D Não se submete ao controle concentrado de
constitucionalidade, conforme entendimento do STF, o
decreto que, dando execução a lei inconstitucional, cria
cargos públicos remunerados e estabelece as respectivas
denominações, competências, atribuições e remunerações.

E Conforme entendimento do STF, o presidente da República
pode delegar aos ministros de Estado, por meio de decreto,
a atribuição de demitir, no âmbito das suas respectivas
pastas, servidores públicos federais. 

QUESTÃO 5

No que se refere ao Poder Judiciário, assinale a opção correta. 

A Suponha que um juiz federal substituto ocupe cargo de
professor em uma universidade pública, na qual lecione a
disciplina de direito penal, duas vezes por semana, no turno
noturno, e que esse mesmo magistrado tenha sido convidado
a ministrar aulas em um cursinho preparatório para a
magistratura, uma vez por semana, também no turno
noturno. Nessa situação hipotética, há violação à CF, visto
que, conforme o entendimento do STF, juiz somente pode
ocupar um único cargo de professor. 

B Compete ao presidente do TRF da 5.ª Região encaminhar ao
Congresso Nacional proposta orçamentária do tribunal que
preside. 

C Os débitos de natureza alimentícia, para fins de pagamento
por precatório, compreendem os decorrentes de salários,
vencimentos, proventos, pensões e suas complementações,
benefícios previdenciários e indenizações, por morte ou
invalidez, fundadas na responsabilidade civil, em virtude de
sentença transitada em julgado. 

D Suponha que um juiz do trabalho tenha determinado a prisão
em flagrante de uma testemunha, pelo crime de falso
testemunho, nos autos de uma reclamação trabalhista. Nessa
situação hipotética, compete à justiça do trabalho, e não à
justiça federal, julgar o referido crime. 

E É prerrogativa do juiz ser preso apenas por ordem escrita do
tribunal ou do órgão especial competente para o julgamento
de crime que ele tenha cometido.

QUESTÃO 6

A respeito do controle de constitucionalidade das leis e dos atos
normativos, assinale a opção correta. 

A Ocorre inconstitucionalidade por arrastamento quando a
declaração de inconstitucionalidade alcança outra norma
constitucional que não tenha sido impugnada inicialmente.
Em tal situação, conforme entendimento do STF, diante do
princípio da demanda, o referido tribunal não pode apreciar
a norma consequente caso ela não tenha sido arrolada
como inconstitucional pelo autor da ação direta de
inconstitucionalidade. 

B No controle difuso, a atribuição de efeitos prospectivos à
declaração de inconstitucionalidade é proibida pelo STF.

C Em face do princípio da subsidiariedade, segundo
entendimento do STF, a possibilidade de impetração de
mandado de segurança exclui a de se ingressar com arguição
de descumprimento de preceito fundamental. 

D A expressão bloco de constitucionalidade pode ser entendida
como o conjunto normativo que contém disposições,
princípios e valores materialmente constitucionais fora do
texto da CF formal. 

E Os tribunais de justiça dos estados, por decisão da maioria
relativa de seus membros, podem deferir pedido de medida
cautelar na ação declaratória de constitucionalidade
consistente na determinação de que os juízes e os tribunais
suspendam o julgamento dos processos que envolvam a
aplicação da lei ou do ato normativo objeto da ação até seu
julgamento definitivo.
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QUESTÃO 7

O promotor de justiça da capital de certo estado da

Federação recebeu procedimento de investigação instaurado por

procurador da República, no qual é noticiada a eventual prática

de crime de desacato cometido contra juiz do trabalho. Segundo

o referido procurador, o crime teria sido praticado quando Joana,

na fila do banco do fórum trabalhista, não permitiu que o juiz do

trabalho Paulo tivesse atendimento priorizado, conforme

determinado por ato normativo do presidente do tribunal, tendo

ela afirmado que juiz manda no gabinete e que, no banco, deve

ser tratado como um cidadão qualquer. 

Entendeu o procurador que não haveria interesse da

União na situação, sendo matéria de competência da justiça

comum estadual, razão pela qual encaminhou os autos a essa

promotoria.

Na situação hipotética apresentada, não concordando com o

entendimento do procurador e considerando entendimento mais

recente do STF, o promotor de justiça deve suscitar conflito de

A atribuições perante o STJ. 

B competência perante o STJ.

C atribuições perante o procurador-geral da República.

D competência perante o STF.

E atribuições perante o STF.

QUESTÃO 8

No que concerne à ordem social, assinale a opção correta.

A Caso seja praticado crime de estelionato contra instituição

privada que integra o SUS, a instauração do inquérito

policial é atribuição constitucionalmente prevista para a

Polícia Federal. 

B É facultado aos estados e ao DF vincular parcela de sua

receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao

ensino e à pesquisa científica e tecnológica.

C Lei brasileira que institua forma de coagir famílias pobres a

não terem mais que dois filhos não está em desconformidade

material com a CF. 

D Todos os brasileiros têm direito ao meio ambiente

ecologicamente equilibrado, bem dominial da União e

essencial à sadia qualidade de vida. Nesse sentido, impõe-se

ao poder público e à coletividade o dever de defender o meio

ambiente e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

E Compete à União, aos estados, ao DF e aos municípios, por

meio de lei, regular as diversões e espetáculos públicos,

informando acerca de sua natureza, das faixas etárias a que

eles não sejam recomendados e dos locais e horários em que

sua apresentação se mostre inadequada. 

QUESTÃO 9

Com relação aos partidos políticos, ao alistamento, à eleição e

aos direitos políticos, assinale a opção correta.

A Considere que Petrônio tenha sido eleito e diplomado no

cargo de prefeito de certo município no dia 1.º/1/2008.

Nessa situação hipotética, o mandato eletivo de Petrônio

poderá ser impugnado ante a justiça eleitoral, no prazo de 15

dias a contar da diplomação, por meio de ação instruída com

provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

B Os partidos políticos adquirem personalidade jurídica com

registro dos seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

C É vedado aos estrangeiros, ainda que naturalizados

brasileiros, o alistamento como eleitores. 

D Suponha que Pedro, deputado federal pelo estado X, seja

filho do atual governador do mesmo estado. Nessa situação

hipotética, Pedro é inelegível para concorrer à reeleição para

um segundo mandato parlamentar pelo referido estado. 

E A condenação criminal com trânsito em julgado ensejará a

perda dos direitos políticos do condenado. 

QUESTÃO 10

A respeito da organização do Estado brasileiro, assinale a opção

correta. 

A Para regulamentar a exploração direta, ou mediante

concessão, dos serviços locais de gás canalizado, pode ser

utilizada pelos estados medida provisória, desde que prevista

a sua edição na respectiva constituição estadual.

B Compete ao município manter, com a cooperação técnica e

financeira da União e do estado a que ele pertence,

programas de educação infantil e de ensino fundamental,

bem como serviços de atendimento à saúde da população. 

C Compete exclusivamente à União legislar acerca da

responsabilidade por dano ao meio ambiente.

D O registro, o acompanhamento e a fiscalização das

concessões de direitos de pesquisa e de exploração de

recursos hídricos e minerais são de competência material

privativa da União. 

E São bens da União as terras devolutas. 
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QUESTÃO 11

No que concerne à defesa do Estado e das instituições
democráticas, assinale a opção correta.

A A declaração de estado de guerra ou a resposta a agressão
armada estrangeira autoriza a decretação do estado de
defesa. 

B O presidente da República pode, ouvidos o Conselho da
República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado
de defesa a fim de preservar ou prontamente restabelecer, em
locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz
social ameaçadas por grave e iminente instabilidade
institucional ou atingidas por calamidades naturais de
grandes proporções.

C A intervenção federal fundada na inexecução de ordem ou
decisão judiciária de tribunal de justiça depende de
requisição desse tribunal, a qual deve ser encaminhada
diretamente ao presidente da República. 

D Compete ao presidente da República aprovar o estado de
defesa e a intervenção federal, bem como autorizar o estado
de sítio, podendo, também, o chefe do governo suspender
qualquer uma dessas medidas. 

E O militar em atividade pode acumular o cargo militar com
outro de professor efetivo na rede pública de ensino. 

QUESTÃO 12

Com relação à administração pública e aos servidores públicos,
assinale a opção correta.

A Conforme recente entendimento do STJ, o prazo do estágio
probatório é de 24 meses, não tendo sido modificado ante a
alteração constitucional que fixou o prazo de 3  anos como
requisito objetivo para a obtenção da estabilidade. 

B Considere que Maria seja servidora pública aposentada e, em
janeiro de 1997, tenha sido aprovada em concurso público.
Nessa situação hipotética, Maria não pode acumular os
proventos de sua aposentadoria com a remuneração do novo
cargo efetivo.

C Suponha que, em determinado local onde haja prática
reiterada de roubo, tenha ocorrido um latrocínio e que a
família da vítima tenha ingressado com ação judicial,
visando condenar o Estado a ressarcir os danos morais e
materiais experimentados. Nessa situação hipotética, a
responsabilidade é objetiva, visto que está caracterizado um
dever específico de agir de forma a evitar o dano.

D No âmbito de um estado-membro, o limite da remuneração
ou do subsídio para os respectivos procuradores de estado é
o mesmo previsto para o chefe do Poder Executivo estadual.

E Suponha que seja construído grande e moderno estádio de
futebol para sediar os jogos da copa do mundo de 2014 em
um estado e que o nome desse estádio seja o de um político
famoso ainda vivo. Nessa situação hipotética, embora se
reconheça a existência de  promoção especial, não há
qualquer inconstitucionalidade em se conferir o nome de
uma pessoa pública viva ao estádio. 

QUESTÃO 13

No que se refere às questões previdenciárias atinentes aos
juizados especiais federais e à jurisprudência aplicável à espécie,
assinale a opção correta. 

A É vedada a cumulação do recebimento de pensão por morte
de trabalhador rural com o de benefício de aposentadoria por
invalidez. 

B Exceto para efeito de carência, o tempo de serviço
de segurados trabalhadores rurais anterior ao advento da
Lei n.º 8.213/1991, sem o recolhimento de contribuições
previdenciárias, pode ser considerado para a concessão de
benefício previdenciário do RGPS.

C Em respeito ao critério objetivo, o simples fato de um imóvel
ser superior a um módulo rural afasta a qualificação do
proprietário desse imóvel como segurado especial, ainda que
ele o explore em regime de economia familiar. 

D Para fins de competência, o simples fato de a demanda ter
sido ajuizada no juizado especial federal presume a renúncia
tácita dos valores excedentes à quantia de sessenta salários
mínimos.

E A justificação judicial destinada a instruir pedido perante
órgãos da União deve ser processada e julgada perante
juizado especial federal da capital do estado quando a
comarca não for sede de vara federal.

QUESTÃO 14

A respeito do regime previdenciário do servidor estatutário,
assinale a opção correta. 

A Lei estadual de iniciativa parlamentar que trate apenas de
aposentadoria de servidores públicos não é inconstitucional,
visto que tal matéria não é privativa do chefe do Poder
Executivo, sendo certo que a supressão de parcela de
proventos de aposentadoria, concedida em desacordo com
a lei, não ofende o princípio da irredutibilidade de
vencimentos.

B Aos servidores vitalícios, ao contrário do que ocorre com os
notários, registradores e demais servidores dos ofícios
extrajudiciais, aplica-se a aposentadoria compulsória por
idade, sendo extensivas aos inativos, desde que mediante lei
específica, as vantagens de caráter geral outorgadas aos
servidores em atividade. 

C Atividades exercidas por servidores públicos em condições
especiais que lhes prejudiquem a saúde podem ensejar a
adoção de requisitos e critérios diferenciados para a
concessão de aposentadoria, em termos definidos em lei
complementar, cuja inexistência pode acarretar a aplicação
da legislação própria dos trabalhadores regidos pelo RGPS.

D As funções de magistério limitam-se ao trabalho em sala de
aula, excluindo-se as demais atividades extraclasse, de forma
que, para efeitos de aposentadoria especial de professores,
não se computa o tempo de serviço prestado em atividades
como as de coordenação e assessoramento pedagógico.

E A União, os estados, o DF e os municípios,
independentemente de instituírem regime de previdência
complementar para os seus servidores titulares de cargo
efetivo, poderão fixar, para o valor das aposentadorias e
pensões a serem concedidas pelos próprios regimes de
previdência, o limite máximo estabelecido para os benefícios
do RGPS.
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QUESTÃO 15

Em relação às ações previdenciárias em geral, assinale a opção

correta.

A A delegação de competência federal em favor da justiça estadual

incide inclusive em mandado de segurança no qual se discuta

matéria previdenciária. Assim, a competência para o julgamento

de ação mandamental contra ato de juiz estadual investido de

jurisdição federal é do respectivo TRF. 

B Compete à justiça federal, e não à justiça do trabalho, a execução

das contribuições previdenciárias relativas ao objeto da

condenação constantes das sentenças proferidas pela justiça

trabalhista. 

C O STJ tem assentado que é da justiça federal a competência para

apreciar pedido de reconhecimento de união estável após a morte

de servidor público e o cadastramento da autora em órgão

federal, para fins de percepção da correspondente pensão por

morte.

D O STJ firmou entendimento no sentido de que o prévio

requerimento na esfera administrativa é condição para

propositura da ação de natureza previdenciária, uma vez que a

prestação jurisdicional só se justifica mediante a comprovação

do conflito de interesses.

E À causa previdenciária de pequeno valor que tramita perante a

justiça estadual, por delegação de competência, aplicam-se as

disposições da lei que trata dos juizados especiais federais. 

QUESTÃO 16

Em relação aos diversos institutos de direito previdenciário, assinale

a opção correta. 

A A CF não exige que o regime de previdência complementar seja

regulado por lei complementar.

B O segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço

militar mantém a qualidade de segurado, independentemente de

contribuições, até 6 meses após o licenciamento.

C Em regra, independe de carência a concessão das seguintes

prestações: pensão por morte, auxílio-reclusão, aposentadoria

por invalidez e auxílio-acidente.

D A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado

ao final de contrato por prazo determinado de mais de

noventa dias, e a imotivada, no contrato por prazo

indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de

substituto de condição semelhante.

E A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte

é a que esteja vigente na data do requerimento administrativo

formulado pelos beneficiários, e não a vigente à data do óbito do

segurado.

QUESTÃO 17

Acerca dos benefícios previdenciários, assinale a opção

correta. 

A O valor da aposentadoria por invalidez de segurado que

necessitar da assistência permanente de outra pessoa será

acrescido de valor específico pago em parcela fixa, que

não será recalculada quando o benefício que lhe deu

origem for reajustado.

B A aposentadoria por idade será devida ao segurado que,

cumprida a carência exigida pela lei, completar 65 anos

de idade, se homem, e 60, se mulher, reduzindo-se tal

prazo em 5 anos para os professores que pretendam

receber o referido benefício e comprovem

exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções

de magistério na educação infantil e no ensino

fundamental e médio. 

C O segurado em gozo de auxílio-doença e insuscetível de

recuperação para sua atividade habitual deverá

submeter-se a processo de reabilitação profissional para

o exercício de outra atividade. Não cessará esse

benefício até que seja dado como habilitado para o

desempenho de nova atividade que lhe garanta a

subsistência ou, quando considerado não recuperável, for

aposentado por invalidez.

D A concessão da aposentadoria especial dependerá de

comprovação, pelo segurado, perante o INSS, do tempo

de trabalho exigido pela lei, ainda que de forma

intermitente, em condições especiais que prejudiquem a

saúde ou a integridade física, durante o período mínimo

fixado.

E A pensão por morte será devida ao conjunto dos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não,

a contar da data do requerimento do benefício, no caso

de morte presumida.
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QUESTÃO 18

Considerando a parte geral do direito penal, julgue os seguintes itens.

I Nos crimes de tendência intensificada, o tipo penal requer o ânimo

de realizar a própria conduta típica legalmente prevista, sem

necessidade de transcender tal conduta, como ocorre nos delitos de

intenção. Em outras palavras, não se exige que o autor do crime

deseje um resultado ulterior ao previsto no tipo penal, mas, apenas,

que confira à ação típica um sentido subjetivo não previsto

expressamente no tipo, mas deduzível da natureza do delito. Cita-

se, como exemplo, o propósito de ofender, nos crimes contra a

honra.

II Subdividem-se os crimes de perigo em crimes de perigo concreto

e crimes de perigo abstrato, diferenciando-se um do outro porque

naqueles há a necessidade da demonstração da situação de risco

sofrida pelo bem jurídico penal protegido, o que somente pode ser

reconhecível por uma valoração subjetiva da probabilidade de

superveniência de um dano. Por outro lado, no crime de perigo

abstrato, há uma presunção legal do perigo, que, por isso, não

precisa ser provado.

III No CP, adota-se, em relação ao concurso de agentes, a teoria

monística ou unitária, segundo a qual, aquele que, de qualquer

modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas na

medida de sua culpabilidade; no referido código, adota-se, ainda,

o conceito restritivo de autor, entendido como aquele que realiza

a conduta típica descrita na lei, praticando o núcleo do tipo.

IV Franz Von Liszt estabeleceu distinção entre ilicitude formal e

material, asseverando que é formalmente antijurídico todo

comportamento humano que viola a norma penal, ao passo que é

substancialmente antijurídico o comportamento humano que fere

o interesse social tutelado pela própria norma.

V A superveniência de causa relativamente independente exclui a

imputação quando, por si só, tenha produzido o resultado; os fatos

anteriores, entretanto, imputam-se a quem os tenha praticado.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

QUESTÃO 19

A respeito dos crimes contra a ordem tributária, assinale a

opção correta com base na jurisprudência do STF.

A Independentemente da representação fiscal para fins

penais, se o MP dispuser, por outros meios, de

elementos que lhe permitam comprovar a

definitividade da constituição do crédito tributário, ele

pode, então, de modo legítimo, fazer instaurar os

pertinentes atos de persecução penal por delitos contra

a ordem tributária.

B O cancelamento do crédito tributário por decisão

definitiva do Conselho de Contribuintes, após o

lançamento fiscal prévio, não influencia a ação penal

em curso por delito de sonegação fiscal, dada a

independência das instâncias penal e administrativa.

C Havendo conexão entre os crimes de sonegação

tributária e falsidade ideológica, ainda que esta não

tenha sido perpetrada em documento exclusivamente

destinado à prática do primeiro crime, aplica-se o

princípio da consunção, devendo o agente responder

unicamente pelo crime contra a ordem tributária.

D Enquanto não efetivado o lançamento definitivo do

débito tributário, não há justa causa para a ação penal,

o que não influi no lapso prescricional penal, que não

se suspende.

E A impetração de mandado de segurança, após o

lançamento definitivo do crédito tributário, impede o

início da ação penal.
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QUESTÃO 20

Julgue os itens a seguir, acerca do direito penal brasileiro.

I A culpabilidade, como fundamento da pena, possui

como elementos positivos específicos de seu conceito

dogmático a capacidade de culpabilidade, a consciência

da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa, sendo

a ausência de qualquer um deles suficiente para impedir

a aplicação da sanção penal.

II Caso alguém, consciente da ausência de risco pessoal, da

situação de perigo e da necessidade de prestar socorro a

outrem, deixe de prestá-lo, por acreditar não estar

obrigado a fazê-lo por não possuir qualquer vínculo com

a vítima e por não ter concorrido para o perigo, fica

caracterizado o erro mandamental em relação ao crime

de omissão de socorro.

III No que tange às infrações penais previstas no Estatuto

do Estrangeiro, a pena prevista para a entrada, sem

autorização, no território nacional é de deportação, e a

pena prevista para a introdução de estrangeiro

clandestino ou a ocultação de clandestino ou irregular,

para o estrangeiro autor do crime, é de expulsão.

IV Tratando-se de crime de tortura praticado por servidor

público, a perda do cargo público não é efeito

automático e obrigatório da condenação, sendo

necessária fundamentação específica para tal finalidade

na sentença penal condenatória. 

V Tratando-se de crime de resistência, o fato de esta ser

oposta a dois ou mais policiais que prendam o agente

configura concurso formal de crimes.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

QUESTÃO 21

Ainda com relação ao direito penal, julgue os seguintes itens.

I A lei de proteção a vítimas e testemunhas (delação premiada)
prevê benefícios ao indiciado que colaborar voluntariamente com
a investigação policial e o processo criminal na identificação dos
demais coautores ou partícipes do crime, na localização da
vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto do
crime. Tais benefícios, similares ao instituto do plea bargaining
do direito norte-americano, não interferem na pena aplicada, mas
no processo e podem ser oferecidos pelo MP.

II No crime de gestão fraudulenta, a condição pessoal de
controlador, administrador, diretor ou gerente de instituição
financeira, por ser elementar do crime, comunica-se ao partícipe.
Trata-se de crime habitual impróprio ou acidentalmente habitual,
segundo o STF, isto é, no qual uma única ação tem relevância
para configurar o tipo, não constituindo pluralidade de crimes a
repetição de atos.

III Critica-se, na doutrina, a lei que dispõe acerca dos crimes
organizados, sob o argumento de que tal norma teria
desrespeitado o princípio da taxatividade e da reserva legal, por
não conter a definição de crime organizado, de forma que a lei de
combate ao crime organizado somente poderia ser aplicada aos
crimes de quadrilha ou bando e de associação criminosa, já
previstos em lei. A Convenção das Nações Unidas contra o
Crime Organizado Transnacional, todavia, conceitua grupo
criminoso organizado como o grupo estruturado de três ou mais
pessoas, existente há algum tempo e atuando concertadamente
com o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou
enunciadas na citada convenção, com a intenção de obter, direta
ou indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício
material.

IV O STF consolidou o entendimento de que não se aplica o
princípio da insignificância aos crimes contra o meio ambiente,
considerando que tal espécie delitiva açambarca bens jurídicos
supraindividuais, relativos aos direitos humanos fundamentais de
terceira dimensão, isto é, que têm como titular não somente o
indivíduo, mas grupos humanos não individualizados ou a
própria humanidade, assentando-se sob o ideal de fraternidade.

V A vigente legislação acerca dos crimes de tráfico ilícito de
entorpecentes e drogas afins não previu a causa de aumento
relativo à associação eventual para a prática de delitos nela
previstos, diferentemente do que previa a revogada legislação
anterior, constituindo-se aquela, assim, em novatio legis in
mellius, de forma que, aos agentes que tenham cometido crime
sob a égide da lei revogada, não se aplica a causa de aumento,
em obediência ao princípio da retroatividade da lei penal mais
benéfica, constitucionalmente previsto.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.
B 2.
C 3.
D 4.
E 5.
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QUESTÃO 22

Com relação às penas, julgue os seguintes itens.

I Consoante entendimento mais recente do STF, a execução da

pena privativa de liberdade antes do trânsito em julgado da

sentença penal condenatória, chamada de execução provisória,

não ofende o princípio da não culpabilidade, desde que íntegros

os requisitos autorizadores da prisão cautelar do réu. Ao

contrário, tal medida propicia que o condenado aufira, de

imediato, dos benefícios previstos na Lei de Execução Penal, tais

como a progressão de regime e o ingresso imediato no regime

inicial fixado na sentença.

II Apesar de o CP não conter disposição expressa a respeito da

ordem de preferência, a suspensão condicional da pena possui

caráter subsidiário em relação à substituição da pena privativa de

liberdade por sanção restritiva de direitos, que poderá ser

aplicada até mesmo ao condenado reincidente, desde que a

medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se

tenha operado em virtude do mesmo crime.

III A par dos entendimentos doutrinários em sentido contrário, o

STJ consolidou o entendimento de que, com o advento da lei que

alterou o CP, determinando que, com o trânsito em julgado da

sentença penal condenatória, a multa será considerada dívida de

valor, o MP não é parte legítima para promover a execução da

pena de multa, embora tal pena não tenha perdido seu caráter

penal. 

IV A doutrina brasileira consolidou o entendimento de que a análise

das circunstâncias pessoais do agente, em especial os

antecedentes, configura resquício do chamado direito penal do

autor, de acordo com o qual as pessoas são punidas em razão de

sua personalidade criminosa, isto é, considerando-se o perigo

que sua personalidade representa à sociedade, e não somente em

razão da prática do ilícito penal — direito penal do fato.

V Segundo o CP, no concurso de agravantes e atenuantes, a pena

deve aproximar-se do limite indicado pelas circunstâncias

preponderantes. Dessa forma, no concurso entre a reincidência

e a confissão, considera-se esta como circunstância

preponderante que, relacionada a um aspecto positivo da

personalidade do agente, não pode ser ignorada pelo magistrado

sentenciante.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B II e III.

C I, IV e V.

D I, III, IV e V.

E II, III, IV e V.

QUESTÃO 23

A respeito das provas no direito processual penal, à luz do

entendimento do STF e da legislação respectiva, assinale a

opção correta.

A A gravação de conversa telefônica por um dos

interlocutores não é considerada interceptação telefônica,

ainda que tenha sido feita com a ajuda de um repórter,

pois, nesse caso, a gravação é clandestina, mas não

ilícita, nem ilícito é seu uso, em particular como meio de

prova.

B Por ser tema atinente às garantias constitucionais do

processo, a análise da utilização, pelo magistrado a quo,

de provas ilícitas para fundamentar a pronúncia do

acusado dispensa o prequestionamento, podendo ser

analisada de ofício em qualquer tempo e grau de

jurisdição, não se aplicando o entendimento, sumulado

pelo STF, de que é inadmissível o recurso extraordinário

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão

federal suscitada.

C Suponha que a polícia, em diligência realizada sem

autorização judicial, tenha apreendido instrumentos de

crime que não investigava. Nessa situação hipotética, a

prova colhida invalida o inquérito policial ou processo

em curso, mas não impede que o agente seja investigado

em face dos instrumentos encontrados, dada a aplicação

do princípio da proporcionalidade às teorias do encontro

fortuito de provas e dos frutos da árvore envenenada.

D A recente reforma processual penal consagrou o

entendimento, já consolidado na doutrina, de que se deve

distinguir provas ilícitas e ilegítimas, consideradas estas

as que violem normas processuais, e ilícitas, as que

violem normas de direito material.

E A acareação, uma vez requerida pela defesa, é direito do

acusado, sendo passível de revisão criminal a sentença

penal condenatória transitada na qual o juiz tenha

indeferido o pedido de acareação formulado no momento

oportuno, ainda que a sentença não se tenha fundado

apenas no depoimento do corréu.
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QUESTÃO 24

Com relação ao direito processual penal, julgue os itens a seguir.

I Com as recentes alterações do CPP, o recurso de ofício foi

revogado, ficando tacitamente revogados todos os dispositivos

que o previam, como, por exemplo, o dispositivo da lei dos

crimes contra a economia popular que previa o recurso de ofício

em caso de arquivamento do inquérito policial.

II De acordo com o entendimento do STF, se houver, na denúncia,

simples erro de direito na tipificação da imputação de fato

idoneamente formulada, é possível ao juiz afastar, de imediato,

as consequências processuais ou procedimentais decorrentes do

equívoco e prejudiciais ao acusado, sem antecipar formalmente

a desclassificação.

III O crime de estupro submete-se à ação penal exclusivamente

privada, porém, quando praticado com emprego de violência

real será, conforme súmula do STF, de ação penal pública

incondicionada, motivo pelo qual a doutrina qualifica tal espécie

de ação penal como secundária.

IV Com a revogação da tipificação legal do crime de adultério, não

mais subsiste no ordenamento jurídico pátrio a ação penal

personalíssima, que, conforme conceito doutrinário, é aquela

cuja titularidade compete exclusivamente ao ofendido, sendo o

exercício vedado até mesmo ao representante legal, não havendo

previsão de sucessão por morte ou ausência.

V Na ação penal pública condicionada, desde que feita a

representação pelo ofendido, o MP, à vista dos elementos

indiciários de prova que lhe forem fornecidos, tem plena

liberdade de denunciar todos os implicados no evento delituoso,

mesmo que eles não sejam nomeados pela vítima.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

QUESTÃO 25

Acerca do entendimento esposado pelo STF no enunciado de

suas súmulas, julgue os seguintes itens.

I Considere que Pedro tenha sido processado por crime de

descaminho, tendo sido extinta sua punibilidade em face

da prescrição da pretensão punitiva. Considere, ainda

que, ao ser intimado da sentença, Pedro tenha renunciado

ao direito de apelação sem a assistência do seu defensor,

que, inconformado com tal decisão, pois tinha como tese

a negativa de autoria, apelou da sentença de extinção da

punibilidade. Nessa situação hipotética, prevalecerá a

vontade de Pedro.

II No direito processual penal, diferentemente do que

ocorre no direito processual civil, a competência por

prevenção é reconhecível de ofício pelo juiz da causa, de

forma que é absoluta a nulidade decorrente da

inobservância de tal espécie de competência. 

III No processo penal, contam-se os prazos da data da

intimação, e não da juntada aos autos do mandado ou da

carta precatória ou de ordem. 

IV No juizado especial federal criminal, uma vez reunidos

os pressupostos permissivos da suspensão condicional do

processo, mas se recusando o promotor de justiça a

propô-la, o juiz, caso não concorde com o entendimento

do promotor, remeterá a questão ao procurador-geral de

justiça, aplicando, por analogia, o disposto no art. 28 do

CPP.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0.

B 1.

C 2.

D 3.

E 4.
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QUESTÃO 26

Acerca do tráfico ilícito de substâncias entorpecentes, seu uso e seu

procedimento penal, à luz da legislação em vigor, assinale a opção

correta.

A A doutrina garantista, atenta ao princípio da reserva legal, aponta

como lacuna de formulação, e não silêncio eloquente do legislador,

a falta de previsão, em relação aos crimes de tráfico ilícito de

substância entorpecente, da conduta de produzir drogas, de forma

que, estando o agente nessa situação, somente com a ação

controlada dos policiais eventualmente infiltrados seria possível

prendê-lo em flagrante, de modo a aguardar outra conduta prevista

do tipo penal de ação múltipla.

B A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação pode

ser realizada em qualquer fase da persecução criminal, dependendo,

no entanto, de autorização judicial e oitiva do MP.

C Se restar comprovado, ao fim da instrução criminal, que o agente,

em razão da dependência, era inteiramente incapaz de entender o

caráter ilícito do fato ao tempo da ação, o juiz, se absolver o

acusado, não poderá determinar o seu encaminhamento para

tratamento médico adequado. 

D Não há, na legislação específica, disposição expressa a respeito da

pena de multa, devendo o juiz aplicar, subsidiariamente, os

dispositivos do CPP acerca do tema.

E Reincidindo o agente na prática do crime de uso de substância

entorpecente, caberá a sua prisão em flagrante, devendo ser ele

imediatamente encaminhado ao juiz competente. 

QUESTÃO 27

Com relação à resolução do Conselho da Justiça Federal acerca da

inclusão de presos em presídios federais e da transferência de presos para

tais estabelecimentos, assinale a opção correta.

A A alegação de interesse próprio do preso não é justificativa hábil

para admissão de condenado de alta periculosidade em

estabelecimento penal federal de segurança máxima.

B Uma vez admitido o condenado estadual em estabelecimento penal

federal de segurança máxima, a competência para julgar o processo

e eventuais incidentes será do juízo da execução penal federal, e não

mais do juízo deprecante.

C A decisão que rejeite a transferência de preso, proferida por juiz

federal que desenvolva a atividade jurisdicional de execução penal

no estabelecimento penal federal, é definitiva, não comportando

recurso ou conflito.

D No estabelecimento penal federal, a lotação máxima nunca poderá

ser ultrapassada, devendo o número de presos, sempre que possível,

ser mantido aquém do limite indicado. 

E Cabe ao STJ a designação do juízo federal que desenvolverá a

atividade jurisdicional de execução penal nos estabelecimentos

penais federais.

QUESTÃO 28

Acerca do direito econômico, assinale a opção correta.

A Sistema econômico é a forma por meio da qual o

Estado  estrutura sua política e organiza suas relações

sociais de produção, isto é, a forma adotada pelo

Estado no que se refere à distribuição do produto do

trabalho e à propriedade dos fatores de produção.

Atualmente, existem apenas dois sistemas

econômicos bem distintos e delineados no mundo: o

capitalismo e o socialismo.

B A ordem econômica, consoante o tratamento dado

pelo legislador constituinte de 1988, admite duas

vertentes conceituais. Para uma delas, a vertente

ampla, a ordem econômica constitui uma parcela da

ordem de direito, inerente ao mundo do dever-ser, ou

seja, é o tratamento jurídico dispensado para

disciplinar o comportamento dos agentes econômicos

no mercado.

C O modelo do Estado intervencionista econômico é

fortemente influenciado pelas doutrinas de John

Maynard Keynes, que sustentou que os níveis de

emprego e de desenvolvimento socioeconômico

devem-se muito mais às políticas públicas

implementadas pelo governo e a certos fatores gerais

macroeconômicos, e não meramente ao  somatório

dos comportamentos microeconômicos individuais

dos empresários.

D O Estado intervencionista socialista atua com o fito

de garantir o exercício racional das liberdades

individuais, e sua política intervencionista não visa

ferir os postulados liberais, mas, apenas, coibir o

exercício abusivo e pernicioso do liberalismo.

E No que tange à atuação do Estado no domínio

econômico, a intervenção regulatória ocorre quando

o Estado, nos casos expressos e devidamente

autorizados no ordenamento jurídico, atua, em

regime de igualdade com o particular, na exploração

de atividade econômica.
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QUESTÃO 29

Assinale a opção correta acerca da disciplina jurídica da

concorrência empresarial.

A Se os indícios de infração à ordem econômica não

forem suficientes para a instauração de processo

administrativo, a SDE deve promover, de ofício ou à

vista de representação escrita e fundamentada de

qualquer interessado, averiguações preliminares, as

quais são dispensáveis quando se tratar de

representação de comissão do Congresso Nacional ou

de qualquer de suas Casas.

B Instaurado processo administrativo, em prazo não

superior a trinta dias, contado do conhecimento do fato,

da representação ou do encerramento das averiguações

preliminares, o representado deve ser notificado para

apresentar defesa no prazo de 10 dias.

C No curso de processo administrativo, o secretário da

SDE tem competência para autorizar, mediante

despacho fundamentado, a realização de inspeção na

sede social, estabelecimento, escritório, filial ou

sucursal de empresa investigada, podendo ser

inspecionados estoques, objetos, papéis de qualquer

natureza, assim como livros comerciais, computadores

e arquivos magnéticos, sendo vedada a extração de

cópias de quaisquer documentos ou dados eletrônicos.

D A União pode celebrar acordo de leniência, com a

extinção da ação punitiva da administração pública,

com pessoas jurídicas que forem autoras de infração à

ordem econômica, para tanto sendo suficiente, apenas,

que estas colaborem efetivamente com as investigações

e com o processo administrativo, independentemente

do resultado dessa colaboração.

E A celebração de acordo de leniência sempre se sujeita

à aprovação do CADE, competindo a esse conselho

decretar a extinção da ação punitiva da administração

pública em favor do infrator, nas hipóteses em que a

proposta de acordo seja apresentada à SDE sem que

esta tenha conhecimento prévio da infração noticiada.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta, acerca do MERCOSUL.

A O MERCOSUL, criado pelo Protocolo de Recife como ente
dotado de personalidade jurídica de direito público, apresenta
estrutura orgânica intergovernamental, sendo suas decisões
tomadas por votação, respeitando-se a maioria dos votos.

B Ao Conselho do Mercado Comum, órgão superior do
MERCOSUL, cabem a condução política do processo de
integração e a tomada de decisões para assegurar o cumprimento
dos objetivos estabelecidos pelo Tratado de Assunção, devendo
esse conselho reunir-se, pelo menos, uma vez por bimestre, com
a participação dos presidentes dos Estados-partes.

C Constituem órgãos do MERCOSUL, de capacidade decisória e
natureza intergovernamental, o Conselho do Mercado Comum, o
Grupo Mercado Comum e a Comissão de Comércio do
MERCOSUL, bem como o Tribunal Permanente de Revisão e o
Parlamento do MERCOSUL.

D São funções e atribuições do Grupo Mercado Comum a
propositura de projetos de decisões ao Conselho do Mercado
Comum e o exercício da titularidade da personalidade jurídica do
MERCOSUL.

E Quaisquer controvérsias entre os Estados-partes a respeito da
interpretação, da aplicação ou do descumprimento das disposições
contidas no Tratado de Assunção e dos acordos celebrados no
âmbito desse tratado devem ser submetidas exclusivamente aos
procedimentos de solução estabelecidos no Protocolo de Ouro
Preto.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta no que concerne ao GATT e à OMC.

A O GATT foi promulgado em 1970 com a finalidade de expandir
o comércio internacional e reduzir os direitos alfandegários, por
intermédio de contingenciamentos, acordos preferenciais e
barreiras pecuniárias.

B A cláusula de habilitação, um dos princípios do GATT, estabelece
que todo e qualquer favorecimento alfandegário oferecido a uma
nação deve ser extensível às demais.

C A OMC, fórum permanente de negociação para a solução de
controvérsias quanto às práticas desleais e de combate a medidas
arbitrárias de comércio exterior, foi criado pelo Acordo de
Tóquio, de 1985, e está vinculado ao Fundo Monetário
Internacional.

D O Conselho Geral é o órgão da OMC incumbido da resolução de
disputas e mecanismos de revisão de política comercial. Dotado
de função análoga à judiciária, esse conselho vale-se, via de regra,
de mecanismos de composição extrajudicial, como a arbitragem.

E O sistema de solução de controvérsias da OMC conta com apenas
três fases: formulação de consultas pelos Estados envolvidos,
constituição de grupo especial e prolação de decisão.
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QUESTÃO 32

Considerando o CDC, assinale a opção correta.

A A habitualidade insere-se tanto no conceito de fornecedor de
serviços quanto no de produtos, para fins de incidência do
CDC.

B A relação jurídica locatícia é regida pelo CDC no que não
contrariar a lei específica. Dessa forma, as cláusulas
consideradas iníquas e abusivas constantes do contrato de
locação podem ser revistas com base na legislação
consumerista.

C O pagamento de contribuição de melhoria, por estar adstrito
à realização de obra pública, insere-se no âmbito das
relações de consumo.

D O produto recebido gratuitamente, como brinde, em
decorrência da celebração de contrato de consumo, não é
abrangido pelo CDC.

E A abertura de conta poupança, por caracterizar-se como
operação tipicamente bancária, não está abrangida pela
legislação consumerista.

QUESTÃO 33

Ainda com base no CDC, assinale a opção correta. 

A Reputa-se abusiva qualquer modalidade de comunicação de
caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou capaz
de induzir a erro o consumidor a respeito da natureza, das
características, da qualidade, da quantidade, das
propriedades e de quaisquer outros dados acerca dos
produtos e serviços.

B No caso de venda de produto a varejo, a falta de indicação
de restrição quantitativa relativa à oferta de determinado
produto, pelo fornecedor, autoriza o consumidor a exigir a
quantidade que melhor lhe aprouver, podendo o não
atendimento configurar dano moral.

C Publicidade promocional é a campanha que se destina a
institucionalizar a marca, sem preocupação com a venda do
produto em si, ou com levar o mercado a comprar certo
número de unidades do produto; seu foco é a marca, não o
modelo.

D Constatado que o fornecedor, por meio de mensagem
publicitária, garantiu a entrega de veículo objeto de contrato
de compra e venda firmado entre o consumidor e uma de
suas concessionárias, submete-se esse fornecedor ao
cumprimento da obrigação nos exatos termos da oferta
apresentada, salvo na hipótese de declaração de falência da
respectiva concessionária.

E No caso de aquisição de alimentos com embalagens
premiáveis, a ausência de informação acerca da existência de
produtos com defeito na impressão, capaz de retirar o direito
ao prêmio, configura publicidade enganosa por omissão.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta acerca do CDC e dos contratos de
seguro.

A Considerando a natureza de trato sucessivo do contrato de
seguro-saúde, o CDC rege as renovações que se derem sob
sua vigência, não se podendo falar em retroação da lei nova,
na hipótese de contrato firmado antes do início da vigência
desse código.

B Na ação em que se pretende o cumprimento de obrigação
avençada em contrato de seguro, consubstanciada na
indenização de prejuízo resultante do risco assumido em tal
contrato, incide o prazo prescricional previsto no CDC.

C É lícita a cláusula do contrato de seguro que cobre o
transporte de cargas e exclui da cobertura as operações de
carga e descarga, desde que escrita em destaque no contrato
de adesão.

D A legislação securitária garante à seguradora o cancelamento
automático do contrato em caso de atraso no pagamento do
prêmio, mesmo que tal pagamento tenha sido efetivado
no dia seguinte ao do vencimento.

E Prescreve em vinte anos o prazo para o segurado mover ação
de cobrança da diferença entre o valor de mercado do bem
segurado e o montante fixado na apólice, pago pela
seguradora.

QUESTÃO 35

Quanto ao CDC, à disciplina normativa aplicável aos consórcios
e à atividade bancária, assinale a opção correta.

A Para que uma associação que tenha por finalidade a defesa
do consumidor possa propor ação coletiva em favor dos
participantes desistentes de consórcio de veículos, exige-se
que ela tenha sido instituída para a defesa específica dos
interesses dos consorciados.

B A ação civil pública é a via apropriada para o
reconhecimento de nulidade de cláusula abusiva que preveja
a devolução, sem correção monetária, das prestações pagas
pelo consorciado desistente.

C As administradoras de consórcios de bens móveis possuem
total liberdade para fixar a respectiva taxa de administração,
mas é ilegal e abusiva a taxa fixada em percentual superior
a 10%.

D Segundo a jurisprudência do STF, a quantia recolhida a
título de prestação de serviço de água e de esgoto tem
natureza jurídica de taxa e, nessa situação, é inaplicável o
CDC a situações de aumento do valor cobrado.

E É inaplicável o CDC às relações entre os condôminos e o
condomínio quanto às despesas de manutenção deste, bem
como entre o condomínio de que tenha sido cobrada
indevidamente taxa de esgoto e a concessionária desse
serviço público.
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BLOCO II

QUESTÃO 36

Carlos, de posse de projeto elaborado por uma arquiteta
e por ele aprovado, celebrou contrato de empreitada mista com
uma construtora para a realização de reforma em imóvel seu, não
tendo sido estipulada cláusula de reajuste de preço.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Como é usual nos contratos de empreitada mista, a
responsabilidade da construtora abrangerá o fornecimento de
mão de obra e de materiais, ficando a direção da obra sob a
responsabilidade de Carlos.

B Ainda que a construtora comprove aumento do custo do
material e dos salários dos empregados, não lhe cabe o
direito a qualquer acréscimo no preço acertado com Carlos.

C Em face da natureza do contrato celebrado, a construtora é
responsável por eventuais danos causados a terceiros em
decorrência da reforma do imóvel, ficando Carlos isento de
qualquer responsabilidade.

D Havendo modificações no projeto original, somente poderá
a construtora exigir acréscimo no preço contratado se tais
modificações forem autorizadas por instruções escritas do
dono da obra, não cabendo a alegação de conhecimento
tácito deste.

E Em regra, Carlos poderá introduzir as modificações que
entender convenientes no projeto original, desde que as
autorize por escrito.

QUESTÃO 37

A respeito da disciplina das obrigações, assinale a opção correta.

A Considere que Marcos tenha cedido seus direitos sobre
determinado imóvel a Lúcia, obrigando-se a pagar o imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana relativo ao
ano anterior, que estava em atraso. Considere, ainda, que
Lúcia tenha pago a Marcos R$ 200 mil, correspondentes a
90% do preço ajustado para o imóvel, comprometendo-se a
pagar o restante em 60 dias. Nessa situação hipotética,
eventual atraso no cumprimento de qualquer das obrigações
ainda pendentes não ensejaria, por si só, a resolução do
contrato, visto que se configuraria, na hipótese,
inadimplemento mínimo.

B Caso um candidato a cargo de juiz de direito fosse
atropelado quando se dirigia para a realização da prova oral,
tendo sido aprovado em outras fases do concurso, seria
possível que fosse atribuída ao ofensor a obrigação de
indenizar pela perda de uma chance, desde que restasse
comprovado que o candidato seria aprovado na prova oral,
diante de seu desempenho em concursos anteriores.

C De acordo com a legislação brasileira, considera-se mora
apenas o pagamento extemporâneo por parte do devedor ou
a recusa injustificada do credor de receber o pagamento no
prazo devido, caracterizando-se como inadimplemento a
desconformidade quanto ao lugar ou ao modo de pagamento
previamente estabelecidos.

D O inadimplemento da obrigação pode ser absoluto ou
relativo, sendo absoluto quando o atraso na prestação gera,
no devedor, o desinteresse em prestá-la ante a
impossibilidade de reparar eventuais prejuízos decorrentes
de sua atitude.

E Considere que uma empresária tenha contratado uma agência
de publicidade para a colocação de outdoors na cidade em
que trabalha, a fim de divulgar a sua empresa, tendo a
contratada instalado os referidos outdoors em locais de
difícil acesso e sem iluminação. Nessa situação hipotética,
não se caracteriza descumprimento de obrigação, visto que
o serviço foi realizado, mesmo que de forma não satisfatória.

QUESTÃO 38

No que tange à disciplina da prescrição e da decadência no
Código Civil de 2002, assinale a opção correta.

A Não é possível que haja renúncia prévia de prazo
prescricional legal, mas pode haver renúncia de prazo
decadencial fixado em lei, desde que seja feita de forma
expressa, já que a sua aplicação é adstrita aos direitos
potestativos.

B Caso um dos credores solidários interpele judicialmente o
devedor quanto à interrupção da prescrição, tal fato não
aproveitará aos demais credores que se quedaram inertes.

C A citação realizada em ação que tenha terminado com a
resolução do processo sem julgamento do mérito não é apta
a interromper a prescrição.

D Os contratantes podem, desde que mediante prévio acordo
por escrito, diminuir os prazos prescricionais estabelecidos
no Código Civil, mas não é lícito que eles aumentem o
referido prazo, pois isso configuraria violação de norma de
ordem pública.

E Se, após prescrita a dívida, o devedor ajuizar ação de
consignação em pagamento, não deve o juiz decretar de
ofício a prescrição, uma vez que o Código Civil não
extinguiu a renúncia à prescrição.

QUESTÃO 39

Acerca da disciplina da responsabilidade civil, assinale a opção
correta.

A Considere que Paulo, agindo em estado de necessidade,
abalroe o veículo de Fernando, o que venha a deflagrar uma
série de eventos que culmine na morte de Fernando, após dez
dias de sua internação em hospital. Considere, ainda, que
Fernando fosse casado com Cláudia, dona de casa, e pai de
Henrique, de sete anos de idade. Nessa situação hipotética,
a indenização deve consistir no pagamento das despesas com
o tratamento da vítima, seu funeral e o luto da família, além
da prestação de alimentos à esposa e ao filho do falecido,
sendo a reparação correspondente ao dano moral limitada ao
valor da paga pelo luto da família.

B É entendimento corrente que o valor do seguro obrigatório
recebido por vítima de evento danoso ocorrido em acidente
com veículo automotor, em razão de sua natureza especial,
não deve ser descontado da indenização comum.

C Considere que Rodolfo, ator, tenha sido atropelado por
Adriano e, por isso, não tenha conseguido chegar a tempo
para uma apresentação que seria realizada em determinado
teatro. Nessa situação hipotética, de acordo com a teoria da
causalidade adequada, Adriano não deve ser obrigado a
indenizar o dono do teatro pelos prejuízos decorrentes da
ausência de Rodolfo na apresentação, ainda que seja possível
entender que se trata de dano material reflexo.

D Considere que Maura, estando de férias fora da cidade em
que reside, alugue um carro de determinada locadora de
veículos e, durante o período de locação, colida o veículo
alugado com o veículo de Joaquim, causando-lhe danos.
Nessa situação hipotética, como Maura detinha a posse
direta do veículo juridicamente transferida e a exercia sem
vigilância da locadora, não há lugar para a responsabilidade
solidária entre a locatária e a locadora, dada a inexistência de
relação de preposição.

E Se o credor demandar o devedor antes de estar vencida a
dívida, fora dos casos em que a lei permita, ficará o credor
obrigado a pagar ao devedor metade do valor do débito,
esperar o prazo faltante e arcar com eventuais custas.
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QUESTÃO 40

Com base na disciplina do direito das coisas, assinale a opção
correta.

A A boa-fé é requisito indispensável para o uso das ações
possessórias, uma vez que é pressuposto básico para a
interpretação de qualquer ato jurídico.

B Ao analisar pedido de liminar em ação possessória na qual
autor e réu se dizem possuidores, o juiz deve manter
provisoriamente na posse aquele que tiver justo título, ou,
caso nenhum deles o tenha, aquele que detiver a coisa.

C A posse é situação de fato protegida pelo direito, tendo-se
por adquirida desde o momento em que se torna possível o
exercício, em nome próprio, de qualquer dos poderes
inerentes à propriedade, de forma que não há como adquiri-
la por intermédio de representante.

D Na aquisição da posse natural, não há lugar para a
verificação da presença das regras aplicáveis à teoria dos
negócios jurídicos.

E A posse injusta impede que seja exercido o direito de
retenção sobre a coisa, tal como ocorre com o possuidor de
má-fé, a quem são ressarcidas apenas as benfeitorias
necessárias e é negado o exercício do referido direito.

QUESTÃO 41

Duas pessoas maiores e capazes resolveram entabular
um negócio de compra e venda de um imóvel avaliado em
R$ 1.000.000,00, documentando o ato por meio de instrumento
particular. Posteriormente, falecido o vendedor, os seus herdeiros
apontaram a invalidade do ato por impropriedade da forma, tendo
argumentado o comprador que, ainda assim, o ato poderia ser
considerado uma promessa irretratável de compra e venda, uma
vez presentes os requisitos para isso.

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção
correta.

A Na situação em tela, ausente a lesão a interesse público ou de
terceiros, o vício descrito seria sanável, o que poderia
resultar na convalidação do ato, de modo a preservar a sua
validade como promessa de compra e venda.

B Na situação descrita, verifica-se vício em uma das partes do
negócio, que pode ser separada das demais ainda válidas, de
modo que essas últimas possam ser preservadas para o fim
de conservar o ato de transmissão.

C Caso os herdeiros não tivessem questionado a validade do
negócio descrito, mesmo cientes de seu vício, ocorreriam sua
confirmação tácita e a consequente preservação da sua
validade. 

D Apesar de prestigiar o princípio da conservação dos atos
jurídicos, o Código Civil não previu meio de conservar
negócios eivados de nulidade, como o descrito.

E Sendo evidente a intenção do vendedor de transmitir direitos
ao comprador, é possível admitir a conversão substancial do
negócio nulo em promessa de compra e venda.

QUESTÃO 42

Realizada a citação em ação processada sob o rito
comum ordinário, a autora da ação, antes de apresentada a
resposta do réu, notou que havia deixado de incluir um pedido de
seu interesse, vindo a requerer o aditamento desse novo pedido
à inicial ou a desistência da ação, caso o réu não concordasse com
o primeiro requerimento. Ouvido a respeito do assunto, o réu se
manifestou contrário a ambos os requerimentos da autora.

Em face da situação hipotética apresentada, assinale a opção
correta.

A É  viável o acolhimento dos pedidos de aditamento ou de
desistência somente se os interesses tratados na ação forem
patrimoniais e disponíveis.

B Dada a estabilidade da lide e realizada a citação do réu, não
é viável o acolhimento de qualquer dos pedidos, uma vez
que importaria inovação indevida ou ato de disposição
incompatível com o interesse do réu em ver dirimida a lide.

C Sendo a cumulação de pedidos uma opção à disposição do
autor, tal como ocorre na hipótese do litisconsórcio
facultativo, o juiz pode limitar o número de pedidos caso
entenda restar comprometida a defesa ou a rápida solução do
pedido, independentemente da oposição do réu.

D Com a citação, torna-se inviável acolher o aditamento ao
pedido sem o consentimento do réu, dada a estabilidade da
lide. Contudo, o pedido de desistência pode ser acolhido,
desde que isso ocorra antes de a resposta do réu ser
apresentada.

E É direito do réu, após a citação, ver a lide dirimida, de modo
que não seria possível deferir o pedido de extinção da ação.
Entretanto, nada pode se opor ao pedido de aditamento, visto
que não se esgotou o prazo de defesa, sendo viável a
resistência do réu a essa nova pretensão do autor.

QUESTÃO 43

Um TRF, ao julgar determinado recurso interposto
contra decisão de juiz federal, reconheceu a ilegitimidade ad
causam da União, que, até então, integrava a lide no polo
passivo, em litisconsórcio com outras pessoas.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Independentemente de o recurso julgado ser apelação ou
agravo, o julgamento da causa ou da matéria restante deve
ser atribuído ao órgão judiciário estadual competente, uma
vez que o ente federal não mais participa, como parte, da
ação.

B Caso o recurso julgado tivesse sido um agravo, não
subsistiria motivo para justificar a competência da justiça
federal, devendo ocorrer a remessa dos autos à justiça
estadual, visto que da lide não mais participa o ente federal.

C O reconhecimento da ilegitimidade do ente federal como
parte pelo TRF implica a instauração de conflito de
competência com a justiça estadual e impõe a imediata
remessa dos autos ao STJ.

D Se o recurso julgado tivesse sido uma apelação, a decisão
recorrida deveria ser anulada e a causa remetida à justiça
estadual, o que não ocorreria se o recurso tivesse sido um
agravo, hipótese em que os atos até então praticados seriam
válidos.

E Se o recurso julgado pelo TRF tivesse sido um agravo, a
competência para julgamento da causa seria da justiça
federal, visto que um ente federal integrava inicialmente a
lide.
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QUESTÃO 44

Proferida sentença em que o juiz acolheu a preliminar

de impossibilidade jurídica de um dos pedidos e julgou

parcialmente procedentes os demais, o autor interpôs apelação,

no prazo legal, fazendo que constassem, na peça, seu nome, a

referência aos fundamentos da inicial como razões de recurso e

o pedido de reforma, tendo sido os autos remetidos ao magistrado

para exame.

Com base na situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta.

A Caso o juiz entenda que estão presentes os pressupostos de

admissibilidade, será conferida vista dos autos ao apelado

para oferecimento de contrarrazões, hipótese em que lhe

compete o mesmo ônus da impugnação especificada dos

fatos imposto ao réu quando da sua resposta.

B Tratando-se de sentença que acolheu preliminar de ausência

de uma das condições da ação, motivo também suficiente

para o indeferimento da inicial, é dado ao juiz prolator

retratar-se e até mesmo julgar desde logo o mérito, estando

a causa madura para tanto.

C Apesar de a lei exigir como requisito formal da apelação

que, na peça de interposição, constem o nome e a

qualificação das partes, a falta de qualificação pode ser

considerada mera irregularidade quando a interposição é

feita por uma delas, o que não ocorre se o apelante for um

terceiro prejudicado.

D Se o recorrente for a União, em vista da natureza do

interesse discutido e das prerrogativas processuais da

fazenda pública, pode ser dispensada a apresentação das

razões da apelação quando houver referência expressa às

razões de uma peça anterior, o que não se aplica no caso de

o apelante ser ente de direito privado.

E A arguição de tema novo pelo apelante não será permitida

pelo juiz prolator da decisão recorrida, de modo que a

eventual alteração da qualificação jurídica de qualquer um

dos fatos já apresentados poderá redundar no não

recebimento do recurso.

QUESTÃO 45

Ajuizada ação em desfavor da fazenda pública, o autor

realizou pedido de antecipação da tutela jurisdicional para

suspender a exigibilidade do crédito tributário que pretende ver

anulado.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção

correta.

A Ausente vedação expressa à antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional nessa hipótese, aplica-se a regra geral, de modo

que, presentes os requisitos constantes no Código de

Processo Civil, o juiz pode deferir o pedido para

desconstituir antecipadamente o crédito.

B É legalmente vedada a emissão de liminares que esgotem o

objeto da ação, por isso será impossível a concessão de

tutela antecipatória dos efeitos do provimento final almejado

ante a irreversibilidade do provimento de suspensão da

exigibilidade do crédito tributário.

C Não é viável a concessão de qualquer tipo de decisão liminar

em desfavor da fazenda pública que implique, direta ou

indiretamente, vantagem pecuniária para a outra parte,

conforme interpretação corrente da Lei n.º 9.494/1997.

D Se, além de provado o risco de dano irreparável

correspondente à demora na entrega da prestação

jurisdicional, restar também provada a verossimilhança da

alegação por prova que indique claramente o direito do

autor, será possível a concessão da medida em caráter

irrevogável.

E Em princípio, não é viável provimento antecipatório que

desconstitua uma situação jurídica, mas é viável provimento

que adiante somente os efeitos da tutela pretendida, o que

autorizaria o juiz, no caso hipotético, a suspender

antecipadamente a exigibilidade do crédito, se provados os

requisitos necessários.
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QUESTÃO 46

Realizada a alienação dos bens penhorados em uma
execução, com o depósito da importância obtida, verificou-se a
instalação de um concurso singular de credores.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Garantida a preferência daqueles que possuem em seu favor
garantias gerais ou especiais, entre os credores
quirografários deve ser observada ordem de preferência
conforme a penhora ou mesmo o arresto executivo.

B Por servir como garantia ao pagamento do crédito, o arresto
cautelar gera, para o credor quirografário, preferência em
relação aos demais da mesma categoria.

C  Para fim de estabelecimento de preferência no recebimento
do valor apurado pela venda dos bens penhorados,
independentemente da ordem das penhoras, vale a data em
que cada exequente tenha proposto a respectiva execução.

D Instaurado o incidente para definição da ordem de
pagamento, se o valor apurado for insuficiente para o
pagamento de todos os exequentes, o juiz decretará de ofício
a insolvência civil do executado.

E Sendo atrelado à decisão do direito de preferência e à ordem
das penhoras, o incidente instaurado entre os diversos
credores que pretendem o recebimento do valor depositado
se encerra por sentença da qual caberá apelação. 

QUESTÃO 47

Duas empresas privadas discutem, em juízo, causa que
pode levar a demandada à condição de insolvência, com o
consequente prejuízo de todos os que mantêm relação comercial
com ela. Entre os clientes da demandada, encontra-se a autarquia
Beta, que experimentará severos prejuízos financeiros caso a
citada empresa seja condenada ao final do processo.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção
correta.

A A existência de evidente interesse econômico na solução da
causa autoriza a pessoa jurídica de direito público a ingressar
no processo como assistente simples.

B A pessoa jurídica de direito público pode ingressar no feito
servindo-se de forma anômala de intervenção, que a autoriza
a esclarecer questões de fato e de direito e até a recorrer, se
for o caso.

C Trata-se de situação que autoriza a intervenção da autarquia
Beta como opoente, visto que o destino final da empresa
demandada interessa à consecução das finalidades da
autarquia.

D Havendo interesse jurídico da autarquia Beta no resultado da
demanda e, inclusive, existindo relação entre esta e uma das
partes dessa demanda, a hipótese será de assistência
litisconsorcial.

E Como a autarquia Beta mantém negócios com a demandada,
há direito de regresso que autoriza qualquer das partes a
denunciar à lide a referida autarquia.

QUESTÃO 48

No que se refere aos embargos de terceiro, assinale a opção

correta.

A Os honorários advocatícios devidos ao embargante serão

pagos por ambas as partes do processo em que tenha

ocorrido a penhora, independentemente de quem tenha dado

causa à constrição indevida.

B Os embargos de terceiro, forma de intervenção de terceiros,

permitem a qualquer pessoa estranha ao processo discutir a

titularidade dos direitos disputados pelas partes.

C Será sempre do juízo deprecado a competência para

processar os embargos de terceiro opostos à penhora

realizada sob sua jurisdição.

D Ainda que intimado da penhora, o cônjuge poderá opor

embargos de terceiro em defesa de sua meação no bem

penhorado de propriedade do casal.

E Não existe hipótese em que um terceiro não possuidor possa

utilizar os embargos de terceiro, dado o nítido caráter

possessório dessa ação. 

QUESTÃO 49

A respeito de propriedade industrial, assinale a opção correta.

A Entre os requisitos de patenteabilidade, inclui-se o da

economicidade.

B O direito industrial brasileiro impede a patente de quaisquer

organismos vivos transgênicos.

C De acordo com o princípio da especificidade, a proteção da

marca registrada é restrita, via de regra, à classe dos

produtos ou serviços a que pertence o objeto marcado. 

D O titular de uma patente tem o direito de impedir terceiros de

produzir, em caráter privado, o produto objeto da patente,

mesmo que não sofra, com isso, prejuízos econômicos e que

não haja, por parte do terceiro, finalidade comercial. 

E O direito de propriedade intelectual, se exercido

ininterruptamente pelo seu titular, não caduca. 
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QUESTÃO 50

A respeito de títulos de crédito, é correto afirmar que

A a cambial emitida ou aceita com omissões não pode ser

completada pelo credor de boa-fé antes da cobrança ou do

protesto.

B a cláusula “não à ordem”, lançada no título de crédito,

impede a circulação do crédito.

C a duplicata, por ser título de crédito causal, não comporta

endosso. 

D o aval é o ato cambiário por meio do qual uma pessoa, o

avalista,  compromete-se a pagar o título de crédito nas

mesmas condições que um devedor desse título, o avalizado.

E o prazo prescricional do cheque é de seis meses a contar da

data da sua emissão. 

QUESTÃO 51

Julgue os itens a seguir, relativos a direito societário.

I De acordo com o Código Civil, a sociedade adquire

personalidade jurídica com a inscrição, no registro próprio

e na forma da lei, de seus atos constitutivos. 

II Uma das mais importantes distinções entre as sociedades

civis e as sociedades comerciais é a possibilidade de essas

últimas pedirem falência, enquanto aquelas se submetem à

insolvência civil. 

III Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio

restringe-se ao valor de suas quotas, mas há solidariedade

pela integralização do capital social.

IV A desconsideração da personalidade jurídica não extingue a

pessoa jurídica; apenas suspende episodicamente sua

autonomia. 

V Entre outras características, a sociedade de pessoas

diferencia-se da sociedade de capital pelo fato de que nesta

se usa razão social, e não denominação.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

QUESTÃO 52

Com relação ao direito empresarial, julgue os itens seguintes.

I A regra, no sistema jurídico brasileiro, é a da divisão

patrimonial entre sócio e empresa. No entanto, em termos de

obrigação tributária, o sócio-gerente pode ser

responsabilizado pessoalmente, bastando a constatação de

inadimplemento tributário da empresa.

II O processo e o julgamento das causas em que são partes

instituições financeiras em regime de liquidação extrajudicial

competem à justiça estadual, a menos que a União, suas

entidades autárquicas ou suas empresas públicas sejam

interessadas, na condição de autoras, rés, assistentes ou

opoentes.

III As juntas comercias são órgãos federais.

Assinale a opção correta.

A Apenas um item está certo. 

B Apenas os itens I e II estão certos. 

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 53

Acerca do SFH, julgue os itens a seguir, considerando a

jurisprudência dominante do STJ.

I A cessão de mútuo hipotecário prescinde da anuência da

instituição financeira mutuante.

II É legítima a cobrança do coeficiente de equiparação salarial

quando contratualmente estabelecida.

III A parcela do financiamento deve ser debitada após a

correção do saldo devedor.

IV Admite-se a TR como índice de correção monetária tanto das

prestações quanto do saldo devedor, quando prevista no

contrato a atualização segundo índice aplicado à caderneta

de poupança, ainda que o contrato tenha sido firmado antes

da Lei n.º 8.177/1991.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C II e IV.

D I, III e IV.

E II, III e IV.



UnB/CESPE – TRF 5.a Região

Cargo: Juiz Federal Substituto da 5.a Região Prova Objetiva Seletiva – 18 –

QUESTÃO 54

Assinale a opção incorreta, considerando o que preceitua o

direito civil e o empresarial.

A Tanto na incorporação quanto na fusão de sociedades

empresárias, a sucessora assume todos os direitos e

obrigações das sociedades incorporadas ou fundidas.

B O Código Civil conceitua estabelecimento comercial como

um complexo de bens organizado pelo empresário para o

exercício da empresa, no qual se incluem bens corpóreos e

incorpóreos.

C Com a decretação da falência ou o deferimento do

processamento da recuperação judicial, fica suspenso o curso

de todas as ações e execuções em face do devedor. 

D Aplica-se aos títulos de crédito o prazo prescricional de

cinco anos, conforme norma prevista no Código Civil, a qual

revogou até mesmo disposições de lei especial.

E Via de regra, o alienante de estabelecimento comercial não

pode fazer concorrência a quem adquiri-lo pelo prazo de

cinco anos após a alienação. 

QUESTÃO 55

Acerca de aspectos diversos do direito civil e do direito

empresarial, assinale a opção incorreta.

A Encontra-se já sedimentado na jurisprudência do STJ que,

nos contratos garantidos por alienação fiduciária, não há

depósito típico, razão pela qual não há que se falar em

imposição de prisão civil, possibilidade presente apenas para

o devedor de pensão alimentícia.

B Nos contratos de leasing, caso conste cláusula resolutiva

expressa, não se exige a notificação prévia do arrendatário

para que o contrato seja considerado em mora.

C Os contratos de colaboração empresarial são aqueles que se

definem por uma obrigação particular, em que um dos

contratantes (o colaborador) assume, em relação aos

produtos ou serviços do outro (o fornecedor), a criação ou

ampliação do mercado.

D De acordo com a jurisprudência, as administradoras de

cartões de crédito são consideradas instituições financeiras.

E A bandeira de um país não é registrável como uma marca. 

QUESTÃO 56

Tendo como referência a Lei n.º 6.404/1976, assinale a opção

correta.

A Uma sociedade anônima é considerada aberta ou fechada

conforme os valores mobiliários que emita possam ou não

ser negociados no mercado de valores mobiliários.

B As ações de uma sociedade anônima são classificadas, de

acordo com a espécie, em extraordinárias, ordinárias,

preferenciais e de fruição. 

C Em relação à sociedade anônima, a ação é sempre divisível.

D Mesmo constatada a mora, a companhia não pode mandar

vender na bolsa de valores as ações do acionista remisso, por

conta e risco deste.

E A responsabilidade do alienante de uma ação não

integralizada cessa imediatamente após a transferência dessa

ação ao adquirente.

QUESTÃO 57

Acerca do sistema financeiro nacional, assinale a opção

incorreta.

A O sistema financeiro nacional é constituído pelas seguintes

instituições: Conselho Monetário Nacional, Banco Central

do Brasil, Banco do Brasil, Banco Nacional do

Desenvolvimento Econômico e Social e demais instituições

financeiras públicas e privadas.

B Compete ao Conselho Monetário Nacional a emissão de

papel-moeda.

C As instituições financeiras estrangeiras só podem funcionar

no Brasil mediante decreto do Poder Executivo.

D Toda instituição financeira privada, com exceção das

cooperativas de crédito, constituem-se sob a forma de

sociedade anônima. 

E É da competência do Banco Central do Brasil regular a

execução dos serviços de compensação de cheques e outros

papéis.
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QUESTÃO 58

De acordo com o sistema jurídico brasileiro,

A é permitido ao magistrado exercer atividade empresária.
B é facultativa a inscrição de empresário no Registro Público

de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início de
suas atividades empresárias.

C em regra, quem exerce profissão intelectual é considerado
empresário.

D quem é impedido de exercer a atividade empresária, caso a
exerça, não responderá pelas obrigações que contrair.

E marido e mulher podem contratar, entre si, sociedade
empresária desde que não sejam casados sob o regime de
comunhão universal de bens ou no da separação obrigatória
de bens.

QUESTÃO 59

Certo funcionário de um órgão público federal detinha
a posse de um notebook pertencente àquele órgão. Por
negligência do referido funcionário, extraviou-se o citado
aparelho. O órgão em que ele trabalha tem, entre outras, as
funções de arrecadar recursos públicos e geri-los, além de realizar
os atos de concessão de aposentadoria de seus servidores.

A partir da situação hipotética apresentada e acerca do exercício
das  funções do órgão público e do extravio do notebook, é
correto afirmar que cabe ao TCU

A julgar as contas dos administradores do órgão público, mas
não as contas do funcionário que deu causa à perda do bem.

B julgar as contas dos administradores do órgão público bem
como a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria
promovidos pelo órgão.

C apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de
concessões de aposentadorias do órgão público.

D julgar as contas dos administradores do órgão público e
apreciar, para fins de registro, as contas do funcionário que
deu causa à perda do bem.

E apreciar, para fins de registro, as contas dos administradores
do órgão público.

QUESTÃO 60

Supondo-se que um órgão público apresente, em seu patrimônio,
em 31/12/2008, valores de créditos a receber e a pagar, assinale
a opção correta.

A Se uma parcela de dívida passiva tiver vencimento após
31/12/2009, tal parcela deve ser classificada como dívida
fundada.

B Os depósitos recebidos pelo órgão são considerados dívida
ativa não tributária.

C Os serviços da dívida a pagar são classificados como dívida
fundada.

D Os créditos do órgão referentes a multas tributárias
constituem dívida ativa não tributária.

E A inscrição em dívida ativa exige que o crédito do órgão seja
certo, porém não obrigatoriamente líquido.

QUESTÃO 61

Suponha que a União esteja elaborando sua proposta
orçamentária para 2010 e se depare com a seguinte situação na
proposta de orçamento fiscal: toda a receita de capital, até então
prevista, é composta apenas da venda de bens permanentes, no
valor de 50 bilhões de reais, e a receita corrente fiscal totaliza
550 bilhões de reais; as despesas correntes fiscais já somam 570
bilhões de reais e as despesas de capital fiscais, 40 bilhões de
reais. Nessa situação hipotética, a União pode

A gastar, em 2010, até 605 bilhões de reais de despesas
correntes, ou seja, elevar o limite total de gastos em até 10%,
sem a necessidade de qualquer autorização legislativa.

B suprir o deficit orçamentário, de 10 bilhões de reais, com a
contratação de operações de crédito.

C utilizar superavit do orçamento da seguridade social para
suprir o deficit do orçamento fiscal corrente.

D utilizar eventual excesso de arrecadação da contribuição
previdenciária patronal para suprir o deficit do orçamento
corrente.

E vincular uma parcela da receita do imposto sobre a
importação para cobrir eventual deficit previdenciário.

QUESTÃO 62

Entre as características de determinados impostos, estão a
seletividade obrigatória, a não cumulatividade e a não incidência
quando o bem ou o serviço destina-se ao exterior. Assinale a
opção em que é apresentado imposto sobre o qual se aplicam as
três características mencionadas.

A imposto sobre produtos industrializados

B imposto sobre a renda e proventos das pessoas jurídicas

C imposto sobre serviços de qualquer natureza

D imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou
sobre operações relativas a títulos ou valores mobiliários

E imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços

QUESTÃO 63

Suponha que, em determinado ano, a União tenha arrecadado 10
bilhões de reais de uma nova contribuição, 70 bilhões de IPI e 30
bilhões de imposto de renda, e os estados, naquele mesmo ano,
tenham arrecadado 40 bilhões de ICMS e 20 bilhões de imposto
sobre a propriedade de veículos automotores. Em face dessa
situação hipotética, assinale a opção que apresenta o valor que o
total dos estados brasileiros teria de receita líquida, caso se
considerem os referidos dados correspondentes à totalidade das
informações acerca das receitas.

A 63,5 bilhões de reais

B 73,5 bilhões de reais

C 83,5 bilhões de reais

D 81,5 bilhões de reais

E 70,5 bilhões de reais
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QUESTÃO 64

Sobre determinado produto industrializado arrematado em leilão
incidirá o IPI se o produto

A for de origem nacional.

B for de origem estrangeira e não tiver sido submetido ao
devido desembaraço aduaneiro.

C for objeto de crime tributário.

D tiver sido apreendido ou abandonado.

E for de origem estrangeira e tiver sido submetido ao devido
desembaraço aduaneiro.

QUESTÃO 65

Suponha que uma empresa de combustíveis, além de produzir
álcool e combustíveis fósseis e realizar compras e vendas de
petróleo e desses combustíveis no mercado internacional, também
possua um laboratório que preste serviços de análise da qualidade
de combustíveis para outras empresas. Nessa situação, assinale a
opção que apresenta um tributo que deve ser aplicado à empresa
e o seu correspondente fato gerador.

A taxa, pela prestação do serviço de análise laboratorial, desde
que específico, divisível e efetivamente prestado

B IPI em razão da venda de gasolina para as distribuidoras

C contribuição de intervenção no domínio econômico, em
razão da exportação de álcool

D contribuição de intervenção no domínio econômico, em
razão da importação de petróleo

E contribuição social sobre o lucro, em razão do faturamento,
na hipótese de a empresa apurar seu imposto de renda sobre
o lucro real

QUESTÃO 66

Determinada empresa industrial que produz um único tipo de
produto tributado com IPI e com ICMS adquire, para sua
produção, dois tipos de insumos industrializados: um deles é
isento de IPI e o outro, imune à tributação do referido imposto.
Considerando os dispositivos constitucionais e a jurisprudência
do STF aplicável ao caso e a inexistência de qualquer norma
infraconstitucional a respeito dessa matéria, é correto afirmar que,
na aplicação do mecanismo de não cumulatividade, a referida
empresa

A pode deduzir, do IPI a pagar, o crédito presumido relativo ao
insumo isento, mas não em relação ao insumo imune.

B pode deduzir, do IPI a pagar, o crédito presumido relativo ao
insumo imune, mas não o relativo ao insumo isento.

C não pode deduzir qualquer crédito presumido, seja relativo
ao insumo isento ou ao imune.

D pode deduzir, do IPI a pagar, apenas o valor do crédito real
do ICMS pago nas operações de compra.

E pode deduzir, do ICMS a pagar, o crédito presumido relativo
ao insumo imune, mas não o relativo ao insumo isento.

QUESTÃO 67

Suponha que, em 28/12/2008, tenha sido publicada uma lei que,
destinada a desestimular o uso de amianto, tenha elevado o IPI
incidente sobre certos produtos industriais originários daquela
substância e reduzido o IPI sobre os mesmos produtos quando
fabricados com PVC. Suponha, ainda, que, em 25/1/2009, tenha
sido publicada a aprovação, pelo Brasil, de um tratado
internacional que isente de IPI os produtos que tenham como
insumo o amianto e que as duas normas citadas traziam cláusula
de vigência a iniciar-se na respectiva publicação. Nessa situação,

A as indústrias produtoras de caixas-d’água de amianto
pagarão IPI elevado após 28/3/2009.

B as indústrias produtoras de caixas-d’água de PVC somente
pagarão IPI reduzido sobre as vendas realizadas a partir de
28/3/2009.

C as indústrias produtoras de caixas-d’água de amianto
pagarão IPI elevado entre 28/12/2008 e 24/1/2009.

D as indústrias produtoras de caixas-d’água de amianto
pagarão IPI elevado entre 1.º/1/2009 e 24/1/2009.

E as indústrias produtoras de caixas-d’água de PVC pagarão
IPI reduzido sobre as vendas realizadas em 1.º/1/2009.

QUESTÃO 68

Em testamento, certo indivíduo solteiro havia
determinado que seu imóvel, avaliado em R$ 100.000,00, deveria
ser destinado a uma criança, filha de um casal amigo; o outro
imóvel, de R$ 150.000,00, seria destinado a seu filho, também
criança, que era órfão de mãe no momento da lavratura do
testamento. O saldo bancário deveria ser distribuído igualmente
entre o legatário e o herdeiro citados. Ao falecer, o testador
deixou saldo bancário de R$ 100.000,00 e foi dado cumprimento
ao testamento. Na elaboração, pelo tabelião, do documento de
arrecadação do imposto sobre transmissão causa mortis e
doações relativo aos imóveis, foi apurado imposto menor que o
devido, fato que, antes de encerrar o processo judicial de
cumprimento do testamento, foi descoberto pelo fisco do
respectivo estado de situação dos bens e que gerou duas multas
moratórias. 

Nessa situação hipotética,

A o espólio deve responder pelas diferenças dos impostos e o
tabelião, pelas multas.

B o pai do legatário deve responder pela diferença do imposto
sobre a transmissão do imóvel legado, o curador do filho
deve responder pela diferença do imposto sobre o imóvel
herdado e o tabelião, pelas multas.

C o pai do legatário deve responder pela diferença do imposto
sobre a transmissão do imóvel legado e pela respectiva
multa, e o curador do filho deve responder pela diferença do
imposto sobre o imóvel herdado e pela respectiva multa.

D o espólio deve responder pelas diferenças dos impostos e
pelas multas.

E o espólio deve responder pelas diferenças dos impostos, e o
pai do legatário e o curador do filho devem responder pelas
respectivas multas.



UnB/CESPE – TRF 5.a Região

Cargo: Juiz Federal Substituto da 5.a Região Prova Objetiva Seletiva – 21 –

QUESTÃO 69

O fisco municipal, tendo verificado a ocorrência do fato
gerador do ISSQN, promoveu o lançamento tributário, após o que
lhe foi entregue pelo contribuinte a devida declaração, que
apontava para um valor de crédito tributário menor que o
cobrado. O contribuinte, então, ajuizou uma ação ordinária e
obteve, liminarmente, o direito de depositar em juízo o valor do
tributo que fora confessado e de pagar a diferença do imposto
cobrado somente após o trânsito em julgado da ação.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O lançamento do ISSQN, no caso, ocorreu por
homologação, e a decisão do juiz gerou suspensão do crédito
tributário dos dois componentes do lançamento.

B Em regra, o lançamento do ISSQN é, por natureza, por
homologação, e a decisão do juiz gerou suspensão do crédito
tributário dos dois componentes do lançamento.

C O lançamento do ISSQN, nessa situação, ocorreu por
homologação, e a decisão do juiz gerou suspensão do crédito
tributário em relação ao imposto em litígio e extinção,
quanto à parte confessada.

D O lançamento do ISSQN, no caso em tela, ocorreu de ofício
e a decisão do juiz gerou suspensão do crédito tributário em
relação ao imposto em litígio e extinção, quanto à parte
confessada.

E Em regra, o lançamento do ISSQN é, por natureza, por
homologação, e a decisão do juiz gerou extinção do crédito
tributário dos dois componentes do lançamento.

QUESTÃO 70

Constituída uma dívida tributária contra certo contribuinte, foi
emitida a respectiva certidão de dívida ativa. Como o contribuinte
não a pagou, o Estado ajuizou a devida ação de execução fiscal
sem nada requerer em especial, quanto à citação. Nesse caso, e de
acordo com a Lei de Execução Fiscal, o juiz deve, inicialmente,
determinar a citação

A pelo correio, com aviso de recebimento, e a citação deve ser
considerada feita na data da entrega da carta no endereço do
executado.

B por oficial de justiça, e a citação será considerada feita
quando da juntada aos autos do processo do mandado
cumprido.

C pelo correio, com aviso de recebimento, e a citação deve ser
considerada feita em 10 dias após a entrega da carta à
agência postal.

D por oficial de justiça, e a citação deve ser considerada feita
quando da data definida como de cumprimento do mandado.

E pelo correio, com aviso de recebimento, e a citação será
considerada feita quando da juntada aos autos do processo
do respectivo aviso de recebimento.

BLOCO III

QUESTÃO 71

A Lei n.º 9.873/1999 estabelece prazo de prescrição para o

exercício de ação punitiva pela administração pública federal,

direta e indireta, e dá outras providências. Acerca das disposições

dessa lei e dos demais temas relacionados ao poder de polícia,

assinale a opção correta.

A A Lei n.º 9.873/1999, que não se aplica às infrações de

natureza funcional nem aos processos e procedimentos de

natureza tributária, dispõe que o prazo prescricional da ação

punitiva da administração pública, no exercício do poder de

polícia, é de cinco anos, contados da data em que o ato

tornou-se conhecido.

B O procedimento administrativo instaurado no exercício do

poder de polícia visando à aplicação de penalidade sofrerá

prescrição intercorrente se for paralisado por mais de

três anos, pendente de julgamento ou despacho. Os autos,

contudo, só serão arquivados mediante requerimento da

parte interessada. 

C Mesmo sem autorização legal expressa, o atributo da

autoexecutoriedade do poder de polícia autoriza o exercício

desse poder quando necessária a prática de medida urgente,

sem a qual poderá ocorrer prejuízo maior aos bens de

interesse público.

D Os atributos da autoexecutoriedade e da coercibilidade

são exclusivos dos atos decorrentes do poder de polícia.

O atributo da discricionariedade, apesar de verificado nos

atos praticados no exercício de outros poderes da

administração, é um atributo marcante do poder de polícia,

pois todos os atos decorrentes desse poder são

necessariamente discricionários. 

E Segundo entendimento do TRF da 5.ª Região, a Polícia

Rodoviária Federal pode apreender veículo utilizado no

transporte irregular de passageiros ou de madeira e,

independentemente de previsão expressa em lei, condicionar

a sua devolução ao pagamento da multa aplicada. 
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QUESTÃO 72

No meio, entre as atividades exclusivas de Estado e a
produção de bens e serviços para o mercado, temos hoje, dentro
do Estado, uma série de atividades na área social e científica que
não lhe são exclusivas, que não envolvem poder de Estado.
Incluem-se nessa categoria as escolas, as universidades, os
hospitais etc. Se o seu financiamento em grandes proporções é
uma atividade exclusiva do Estado, sua execução definitivamente
não o é. Pelo contrário, estas são atividades competitivas, que
podem ser controladas não apenas pela administração pública
gerencial, mas também e principalmente pelo controle social e
pela constituição de quase-mercados. Nesses termos, não há razão
para que essas atividades permaneçam dentro do Estado, sejam
monopólio estatal. Mas também não se justifica que sejam
privadas.

Luiz Carlos Bresser Pereira. A Reforma do Estado dos anos 90:

lógica e mecanismos de controle. In: Lua Nova – Revista

de Cultura Política, n.º 45, 1998, p. 49-95 (com adaptações).

Com relação à reforma do Estado brasileiro e ao tema abordado
no texto acima, assinale a opção correta.

A No contexto da reforma do Estado referida no texto,
publicização surge como sinônimo de privatização. Ambas
partem da dicotomia entre o público e o privado e servem
para caracterizar a alteração da forma de gestão pública em
que se impõe a transferência de vários bens e atividades do
Estado (ambiente público) para a propriedade privada
(ambiente privado).

B A administração pública gerencial, ou nova administração
pública, tem como uma de suas características principais a
diminuição do papel da burocracia estatal, colocando em
segundo plano o trabalho técnico na formulação e gestão das
políticas públicas.

C As leis que dispõem sobre a qualificação de entidades como
organizações sociais e como OSCIPs são instrumentos
importantes da reforma do Estado brasileiro realizada na
segunda metade da década passada. Essas leis, contudo, não
preveem formas de controle dessas entidades, que, apesar de
caracterizarem-se como privadas, são fomentadas pelo poder
público. 

D A administração pública gerencial deve dar ênfase na
avaliação que tem como parâmetro os resultados obtidos,
especialmente quando se trata da prestação de serviços
sociais e científicos. Por essa razão, tanto a lei que trata das
organizações sociais quanto a que trata das OSCIPs preveem
que o instrumento firmado entre o poder público e as
entidades qualificadas — contrato de gestão e termo de
parceria, respectivamente — deve estipular as metas e os
resultados a serem atingidos e os critérios objetivos de
avaliação e desempenho.

E O plenário do STF deferiu medida cautelar em ação direta de
inconstitucionalidade para suspender a eficácia do
dispositivo legal que diz ser dispensável a licitação para a
celebração de contratos de prestação de serviços com as
organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas
esferas de governo, para atividades contempladas no
contrato de gestão. 

QUESTÃO 73

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

editou a Lei n.º X/2008, de iniciativa do governador,

reformulando vários aspectos (criação de cargos, regime jurídico

dos servidores, remuneração, transferência de detentos,

procedimentos etc.) do sistema penitenciário do Estado. Entre os

dispositivos dessa lei, incluem-se os seguintes:

Art. 4.º Fica criado, na estrutura organizacional da Secretaria de

Estado da Justiça e de Direitos Humanos, o quadro suplementar

de assistente jurídico penitenciário, sendo assegurado ao servidor

estadual investido na função de assistente jurídico de

estabelecimento penitenciário o direito de permanecer nessa

função, que será extinta com a respectiva vacância.

Parágrafo único – Fica limitado a cinquenta o número de funções

do quadro suplementar a que se refere o caput deste artigo, sendo

atribuída a seus ocupantes a remuneração correspondente à de

defensor público de 1.ª classe, observada a carga horária deste.

Art. 5.º O estágio probatório dos servidores ocupantes do quadro

criado no artigo 4.º é de dois anos. 

Art. 6.º A remuneração dos agentes penitenciários passa a ser de

R$ 1.125,00 (um mil, cento e vinte cinco reais). 

Em face dos aspectos hipotéticos da Lei n.º X/2008 e das

disposições constitucionais relativas à administração pública e

aos servidores públicos, assinale a opção correta. 

A Considerando que tenham sido colocados no quadro criado

pelo art. 4.o da lei em questão servidores originariamente

aprovados em concurso público — para os cargos de analista

de administração e guarda penitenciário — que já auxiliavam

juridicamente os presos, é correto afirmar que tal lei não

violou o princípio do concurso público, pois a norma apenas

regularizou uma situação de fato existente. 

B Segundo o entendimento mais recente do STJ, a redação do

art. 5.º da Lei n.º X/2008 seria incompatível com o

dispositivo constitucional, que confere estabilidade ao

servidor público após três anos de efetivo exercício.

C Somente será necessária nova publicação do valor da

remuneração dos agentes penitenciários quando houver

modificação desse valor.

D Não há vício de constitucionalidade no art. 6.º da lei em

apreço.

E A referida lei não violou o dispositivo constitucional que

veda a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies

remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do

serviço público.
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QUESTÃO 74

Acerca do regime jurídico, das características e de outros temas

relacionados à administração indireta, assinale a opção correta.

A Prevalece o entendimento de que, no âmbito da União, os

contratos celebrados pelas empresas públicas prestadoras de

serviço público, via de regra, se submetem ao controle

prévio do TCU.

B É vedada a participação de outras pessoas de direito público

interno ou entidades da administração indireta da União, dos

estados, do DF e dos municípios na composição do capital

de empresa pública de propriedade da União.

C As regras sobre aposentadoria e estabilidade, constantes dos

artigos 40 e 41 da CF, se aplicam ao pessoal das sociedades

de economia mista que exercem atividade econômica. 

D A penhora de bens de sociedade de economia mista

prestadora de serviço público pode ser realizada ainda que

esses bens sejam essenciais para a continuidade do serviço.

E O TRF da 5.ª Região acompanha o entendimento do STF de

que os bens da ECT gozam do atributo da

impenhorabilidade.

QUESTÃO 75

Quanto às agências reguladoras, à concessão de serviços e às

parcerias público-privadas, assinale a opção correta.

A As agências reguladoras têm permissão constitucional

expressa para editar regulamentos autônomos que

ultrapassem a mera elaboração de normas técnicas. 

B Na concessão de serviço público, após a apresentação da

proposta, a criação, alteração ou extinção de quaisquer

tributos ou encargos legais, ressalvados os impostos sobre a

renda, implicará a revisão da tarifa do serviço concedido

quando comprovado seu impacto. Essa alteração, contudo,

não pode determinar a redução do valor da tarifa.

C Apesar de o não recolhimento da contribuição previdenciária

pela concessionária configurar descumprimento de

disposição legal — o que poderia ensejar declaração de

caducidade da concessão —, a autoridade máxima do órgão

pode, com as devidas justificativas, manter o contrato

quando o serviço for essencial e prestado sob o regime de

monopólio. 

D A concessionária poderá contratar com terceiros o

desenvolvimento de atividades acessórias ou

complementares ao serviço concedido. Essa contratação se

confunde com a subconcessão, uma vez que a legislação

impõe os mesmos requisitos para ambos os institutos. 

E Assim como no pregão, o edital de licitação para a

contratação de parceria público-privada deverá prever a

inversão da ordem das fases de habilitação e julgamento. 

QUESTÃO 76

Com relação às formas de intervenção do Estado na propriedade
e a matérias correlatas, assinale a opção correta. 

A Considere a seguinte situação hipotética.
João, proprietário de um quadro do artista plástico Cândido
Portinari, promoveu o tombamento do referido bem. Inscrito
o tombamento definitivo do quadro no Livro do Tombo,
João recebeu uma oferta de uma galeria holandesa pela obra.
No embarque para a Holanda, João foi impedido de viajar
com a obra.
Nessa situação, as autoridades de proteção ao patrimônio
histórico e artístico da União ou do estado em que se
encontrava a obra deveriam sequestrá-la de João e impor a
este multa de 50% do valor do bem.

B O proprietário de bem imóvel que tenha os requisitos
necessários para ser considerado parte integrante do
patrimônio histórico e artístico nacional não poderá requerer
o tombamento desse bem.

C A regra da lei geral das desapropriações que determina a
incidência dos juros moratórios à razão de 6% ao ano
somente a partir de 1.º de janeiro do exercício financeiro
seguinte àquele em que o pagamento deveria ser efetuado se
aplica apenas às desapropriações iniciadas após a edição da
medida provisória que instituiu a referida regra. 

D Na desapropriação direta por utilidade pública, os juros
compensatórios são devidos desde a citação. 

E A expropriação de glebas onde forem localizadas culturas
ilegais de plantas psicotrópicas há de abranger apenas a área
efetivamente cultivada e não toda a propriedade.

QUESTÃO 77

A respeito dos entendimentos firmados pelo STJ acerca do SFH,
assinale a opção correta. 

A As vantagens pessoais incorporadas definitivamente ao
vencimento do mutuário devem ser computadas nos reajustes
das prestações dos contratos de financiamento pelo SFH
vinculados ao Plano de Equivalência Salarial.

B Desde que expressamente pactuada pelas partes contratantes,
é legítima a capitalização de juros nas hipóteses de contrato
de mútuo regido pelas normas do SFH. 

C A utilização do Sistema Francês de Amortização enseja a
cobrança de juros sobre juros quando o valor da prestação,
corrigido por índices inferiores aos utilizados para a
atualização do saldo devedor, com o passar do tempo, torna-
se insuficiente para amortizar a dívida, pois nem sequer
cobre a parcela referente aos juros. Nesse caso, há a
amortização positiva do saldo devedor, pois o residual de
juros não pagos incorpora-se ao total do débito.

D Nos contratos de financiamento do SFH vinculados ao
Fundo de Compensação de Variação Salarial, aplica-se o
CDC quando a legislação própria e protetiva do mutuário e
do próprio SFH colide com o CDC. 

E Quando não houver previsão contratual para a cobrança de
juros sobre juros, será ilegal a utilização da tabela Price para
o cálculo das prestações da casa própria.
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QUESTÃO 78

Acerca de licitações, contratos administrativos e temas relacionados,
assinale a opção correta. 

A Considerando que a Lei n.º 8.666/1993 dispõe que a licitação
é dispensável  na contratação de instituição brasileira
incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição
dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha
fins lucrativos, é correto concluir que o objeto contratado sem
prévia licitação com fundamento nesse dispositivo legal pode
ser subcontratado.

B No procedimento previsto na Lei n.º 8.666/1993, em qualquer
fase da licitação, a comissão pode promover diligências
destinadas a complementar a instrução do processo, permitindo,
inclusive, a juntada posterior de documento que deveria constar
originariamente da proposta. 

C A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de
preços e às atualizações decorrentes das condições de
pagamento previstas no contrato não caracteriza alteração da
avença, mas deve ser registrada em termo aditivo. 

D No sistema de registro de preços, ao preço do primeiro
colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos
necessários para que, em função das propostas apresentadas,
seja atingida a quantidade total estimada para o item. Quando
das contratações, contudo, deverá ser respeitada a ordem de
classificação das empresas constantes da ata. 

E O pregão não pode ser utilizado para a contratação de bens e
serviços de tecnologia da informação. 

QUESTÃO 79

A respeito do ato administrativo, do controle desses atos e de temas
correlatos, assinale a opção correta.

A Considere a seguinte situação hipotética.
Pedro, autoridade superior, delegou determinada competência
a Alfredo com o propósito de descentralizar a prestação do
serviço público e assegurar maior rapidez nas decisões, uma
vez que Alfredo tem um contato mais direto com o objeto da delegação.
Nessa situação, Alfredo somente pode subdelegar a
competência se Pedro deixou essa autorização consignada de
forma expressa no ato de delegação. 

B Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do STJ,
caso o ato acoimado de ilegalidade tenha sido praticado antes
da promulgação da Lei n.º 9.784/1999, a administração tem o
prazo de cinco anos para anulá-lo, a contar da prática do ato.

C Cada vez mais a doutrina e a jurisprudência caminham no
sentido de admitir o controle judicial do ato discricionário. Essa
evolução tem o propósito de substituir a discricionariedade do
administrador pela do Poder Judiciário. 

D Na ação civil pública proposta por associação, caracterizada a
litigância de má-fé, a autora e todos os seus diretores serão
solidariamente condenados em honorários advocatícios e ao
décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por
perdas e danos.

E Alguns doutrinadores entendem que o elemento finalidade do
ato administrativo pode ser discricionário. Isso porque a
finalidade pode ser dividida entre finalidade em sentido amplo,
que se identifica com o interesse público de forma geral, e
finalidade em sentido estrito, que se encontra definida na
própria norma que regula o ato. Assim, a primeira seria
discricionária e a segunda, vinculada.

QUESTÃO 80

Quanto às terras devolutas, assinale a opção incorreta.

A O conceito de terras devolutas é residual. São devolutas
todas as terras existentes no território brasileiro que não
se tenham incorporado legitimamente ao domínio
particular, bem como as já incorporadas ao patrimônio
público, porém não afetadas a qualquer uso público.

B Não é necessário promover o registro das terras devolutas
quando encerrado o processo discriminatório. 

C No processo de discriminação de terras devolutas, há uma
fase administrativa e uma fase judicial.

D As terras devolutas têm a natureza, via de regra, de bens
dominicais.

E Havendo conflito entre a alegação do particular de que
possui o domínio sobre determinada área e a do Estado de
que a terra é devoluta, deve-se aplicar a presunção juris
tantum em favor da propriedade pública. Essa presunção
só deve ser afastada se o particular provar que a terra foi
adquirida por meio de título legítimo.

QUESTÃO 81

Acerca dos conceitos que envolvem o EIA, assinale a opção
incorreta.

A O impacto ambiental é qualquer alteração das
propriedades físicas, químicas e biológicas do meio
ambiente causada por qualquer forma de matéria ou
energia resultante das atividades humanas que, direta ou
indiretamente, afetem, entre outros aspectos, as atividades
socioeconômicas.

B O EIA será realizado por equipe multidisciplinar
habilitada, não dependente direta ou indiretamente do
proponente do projeto, e que será responsável
tecnicamente pelos resultados apresentados.

C É o órgão público estadual de defesa do meio ambiente
que tem competência para exigir das atividades ou obras
potencialmente causadoras de significativa degradação
ambiental o estudo prévio de impacto ambiental, podendo
o órgão federal exigir, em caráter supletivo, o EIA se, por
exemplo, o órgão estadual for omisso. 

D Dependerá da elaboração de EIA e respectivo relatório de
impacto ambiental o licenciamento de atividades que
envolvam quaisquer projetos urbanísticos, de instalação
de linhas de transmissão de energia, de usinas de geração
de eletricidade e de atividades que utilizem carvão
vegetal. 

E O estudo prévio de impacto ambiental deverá observar
uma série de diretrizes gerais previstas em lei, que podem
ser complementadas pelo poder público municipal para
atender a seu peculiar interesse. 
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QUESTÃO 82

Com relação às normas constitucionais relativas à proteção
ambiental, julgue os itens a seguir.

I A CF atribui competência privativa à União para legislar
sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição.
Todavia, essa competência é passível de delegação aos
estados e ao DF.

II É competência comum da União, dos estados, do DF e dos
municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição
em qualquer de suas formas, bem como preservar as
florestas, a fauna e a flora.

III A defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento
diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e
serviços e de seus processos de elaboração e prestação, é
princípio constitucional que fundamenta a atividade
econômica.

IV A CF veda, na forma da lei, as práticas que submetam os
animais a crueldade. Entretanto, em face do dever do Estado
de incentivar a valorização e a difusão das manifestações
culturais, a “farra do boi”, brincadeira em que se infligem
maus-tratos a esse animal, por ser prática tradicional popular
de determinada região do país, não pode sofrer proibição ou
restrições de qualquer natureza. 

V Os bens ambientais são bens dominicais, constituindo, assim,
o patrimônio da União, dos estados, do DF e dos municípios,
como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas
entidades.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e V.
C II e III.
D III e IV.
E IV e V.

QUESTÃO 83

Acerca da responsabilidade civil no direito ambiental, assinale a
opção correta. 

A A manipulação de produtos geneticamente modificados só
ensejará a responsabilidade dos seus agentes se ficar
comprovada a existência de culpa stricto sensu. 

B Cabem ao produtor, em qualquer caso, as responsabilidades
administrativa, civil e penal pelos danos causados à saúde
das pessoas e ao meio ambiente, quando a produção,
comercialização, utilização, transporte e destinação de
embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins
não cumprirem o disposto na legislação pertinente. 

C Na medida em que o mar territorial é bem da União, a
responsabilidade por dano causado, ainda que por terceiros,
aos ecossistemas, ao patrimônio genético e aos recursos
naturais de suas águas é exclusiva daquele ente federativo.

D Aquele que, com autorização do poder público, executar
atividade de pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais
somente fica obrigado a recuperar o meio ambiente
degradado se ficar comprovada a existência de dolo ou
culpa. 

E A responsabilidade civil por dano causado por atividade
poluidora é objetiva, razão pela qual o poluidor é obrigado,
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou
reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros
afetados por sua atividade. 

QUESTÃO 84

Acerca do SISNAMA e da lei que dispõe sobre a Política
Nacional do Meio Ambiente (PNMA) — Lei n.º 6.938/1981 —,
assinale a opção correta. 

A O SISNAMA constitui-se de órgãos e entidades da União,
dos estados, do DF e dos municípios, bem como de
fundações instituídas pelo poder público, responsáveis pela
proteção e melhoria da qualidade ambiental. 

B A lei que dispõe sobre a PNMA prevê a instituição de uma
taxa de controle e fiscalização ambiental, a ser cobrada pelos
diversos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente,
cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia
para controle e fiscalização das atividades potencialmente
poluidoras e utilizadoras de recursos naturais. 

C Cada estado da Federação deve instituir e manter, sob sua
administração, um cadastro técnico de atividades
potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos
ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou
jurídicas que se dediquem a atividades potencialmente
poluidoras e(ou) à extração, produção, transporte e
comercialização de produtos potencialmente perigosos ao
meio ambiente. 

D Integram o plenário do CONAMA, na qualidade de
conselheiros permanentes, um representante do MP Federal
e três representantes dos MPs estaduais, indicados pelo
procurador-geral da República. 

E Cabe ao IBAMA, como órgão central do SISNAMA, prover
os serviços de apoio técnico e administrativo do CONAMA.

QUESTÃO 85

Com relação ao controle, à inspeção e à fiscalização de produtos
tóxicos, julgue os itens que se seguem. 

I Possuem legitimidade para requerer o cancelamento ou a
impugnação do registro de agrotóxicos e afins, arguindo
prejuízos ao meio ambiente, à saúde humana e dos animais,
as entidades de classe representativas de profissões ligadas
ao setor e as entidades constituídas para a defesa dos
interesses difusos relacionados à proteção do consumidor, do
meio ambiente e dos recursos naturais, bem como os partidos
políticos com representação no Congresso Nacional.

II A Lei dos Agrotóxicos (Lei n.º 7.802/1989) proíbe o
fracionamento e a reembalagem de agrotóxicos e afins com
o objetivo de comercialização.

III As pessoas físicas e jurídicas que sejam prestadoras de
serviços na aplicação de agrotóxicos, seus componentes e
afins, ou que os produzam, importem, exportem ou
comercializem, ficam obrigadas a promover os seus registros
nos órgãos competentes, do estado ou do município,
atendidas as diretrizes e exigências dos órgãos federais
responsáveis que atuem nas áreas da saúde, do meio
ambiente e da agricultura.

IV Compete exclusivamente à União legislar sobre o uso, a
produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos
agrotóxicos e de seus componentes e afins.

V Os agrotóxicos, seus componentes e afins só poderão ser
produzidos, exportados, importados, comercializados e
utilizados se previamente registrados nos órgãos estaduais de
controle ambiental.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C II e V.
D III e IV.
E IV e V.
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QUESTÃO 86

Acerca da proteção às florestas e das áreas de proteção
permanente, assinale a opção incorreta.

A Consideram-se áreas de preservação permanente as florestas
e demais formas de vegetação situadas, entre outras
classificações, no topo de morros, montes, montanhas e
serras.

B A supressão total ou parcial de florestas de preservação
permanente só será admitida com prévia autorização do
Poder Executivo federal, quando for necessária à execução
de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública
ou interesse social. 

C As florestas que integram o patrimônio indígena estão
sujeitas ao regime de preservação permanente, razão pela
qual não se admite a exploração dos recursos florestais em
terras indígenas, ainda que visando a subsistência de suas
próprias comunidades. 

D Havendo a necessidade de florestamento ou reflorestamento
em áreas consideradas de preservação permanente
instituídas por ato administrativo, o poder público federal
poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o
proprietário. Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com
culturas, o proprietário deverá ser indenizado. 

E As áreas de preservação permanente podem receber pessoas
e animais para obtenção de água, desde que isso não exija
sua supressão nem comprometa a regeneração e a
manutenção, a longo prazo, da vegetação nativa. 

QUESTÃO 87

Acerca do licenciamento ambiental, assinale a opção correta.

A A construção, instalação, ampliação e funcionamento de
atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras, dependerão de prévio
licenciamento dos órgãos federais que compõem o
SISNAMA.

B Compete ao IBAMA, órgão executor do SISNAMA, o
licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades
cujos impactos ambientais ultrapassem os limites territoriais
de um ou mais municípios, bem como dos empreendimentos
delegados pela União aos estados ou ao DF, por instrumento
legal ou convênio. 

C Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições
científicas, oficiais ou oficializadas, ou por estas indicadas,
licença especial para a coleta de espécimes da fauna
silvestre, em qualquer época. Aos cientistas das instituições
nacionais que tenham, por lei, a atribuição de coletar
material zoológico para fins científicos serão concedidas
licenças permanentes. 

D Para a expedição das diversas modalidades de licença
ambiental (licença prévia, licença de instalação e licença de
operação), o órgão ambiental competente não poderá
estabelecer prazos de análise diferenciados, devendo, todos
eles, observar o prazo máximo de doze meses a contar do
ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou
indeferimento. 

E A licença de instalação autoriza, após as verificações
necessárias, o início da atividade licenciada e o
funcionamento de seus equipamentos de controle de
poluição, de acordo com o previsto na licença prévia. 

QUESTÃO 88

Com relação ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação,
assinale a opção correta.

A A unidade de conservação só pode ser criada por lei em
sentido formal, devendo ser precedida de estudos técnicos e
de consulta pública que permitam identificar os limites mais
adequados para a unidade. 

B A área de proteção ambiental, dotada de atributos abióticos,
bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes
para a qualidade de vida e o bem-estar das populações
humanas, é constituída apenas por terras públicas. 

C Compõem o grupo das unidades de proteção integral as
seguintes categorias de unidades de conservação: reserva
biológica, área de relevante interesse ecológico, floresta
nacional e reserva de fauna. 

D É possível a transformação, total ou parcial, de unidades de
conservação do grupo de uso sustentável em unidades do
grupo de proteção integral, por instrumento normativo do
mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que
se promova consulta pública que permita identificar a
localização, a dimensão e os limites mais adequados para a
unidade. 

E O parque nacional pode ser criado e permanecer em área de
domínio privado, com o objetivo de preservar ecossistemas
naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica,
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o
desenvolvimento de atividades de educação ambiental, de
recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

QUESTÃO 89

A respeito de recursos hídricos e mineração, assinale a opção
correta.

A Como um dos elementos do meio ambiente, a água é um bem
dominical que integra o patrimônio privado do poder público.

B Na medida em que a água é um recurso natural limitado, a
gestão dos recursos hídricos deve-se dar de forma
centralizada pelo poder público, privilegiando seu uso
racional e limitado. Assim, em situações de escassez, o uso
prioritário refere-se ao aproveitamento de potenciais
hidrelétricos. 

C A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento
dos potenciais de energia hidráulica somente poderão ser
efetuados, mediante autorização ou concessão da União, por
brasileiros ou empresa brasileira de capital nacional, na forma
da lei.

D Cabe à União, em caráter privativo, legislar sobre mineração.
Nesse sentido, são de sua competência o registro, o
acompanhamento e a fiscalização das concessões de direitos
de pesquisa e exploração de recursos minerais, mesmo que
situadas no território dos estados, do DF e dos municípios. 

E Os recursos minerais, inclusive os do subsolo, são
considerados bens da União. No entanto, os estados, o DF, os
municípios e os órgãos da administração direta da União
participarão do resultado da exploração desses minérios
localizados em seus territórios, ou receberão compensação
financeira por essa exploração.
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QUESTÃO 90

Julgue os itens subsequentes, relativos à biodiversidade e à
proteção jurídica do conhecimento tradicional associado. 

I A Convenção sobre Diversidade Biológica, da qual o Brasil
é signatário, reconhece o direito soberano de cada Estado de
explorar seus recursos naturais segundo suas políticas
ambientais, razão pela qual não admite a transferência de
tecnologias que utilizem recursos genéticos entre as partes
contratantes.

II Incumbe ao poder público preservar a diversidade e a
integridade do patrimônio genético do país e fiscalizar as
entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material
genético.

III O Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, formado
por representantes de órgãos e entidades da administração
pública federal com competência para acompanhar as
atividades de acesso e de remessa de amostra de
componente do patrimônio genético e do conhecimento
tradicional associado, é órgão que possui caráter
deliberativo, não lhe competindo estabelecer normas
relativas à gestão do patrimônio genético.

IV O direito dos índios ao usufruto exclusivo das riquezas
naturais e de todas as utilidades existentes nas terras que
habitam compreende o direito à posse, ao uso e à percepção
das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes, bem
como ao produto da exploração econômica de tais riquezas
naturais e utilidades.

V São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os
atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse
das terras ocupadas pelos índios, permitida a exploração das
riquezas naturais dos rios e dos lagos nelas existentes por
pessoas físicas, mediante prévia e expressa autorização da
Fundação Nacional do Índio.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e V.
C II e IV.
D III e IV.
E IV e V.

QUESTÃO 91

A CF deu especial destaque ao direito internacional público, ao
dispor a respeito dos princípios que devem nortear as relações
internacionais brasileiras. Supondo que um país vizinho da
América do Sul decretasse a prisão de um ex-presidente ditador,
após o devido processo legal, e os EUA diplomaticamente
condenassem essa decisão por simpatizarem com o ex-dirigente,
o Brasil deveria

A agir da mesma forma que os EUA, tendo em vista a
importância desse país no mundo.

B interferir na decisão daquele país vizinho, a fim de garantir
a sua hegemonia política na América Latina.

C respeitar a decisão do país sul-americano, tendo em vista o
princípio da independência nacional e da igualdade entre os
Estados.

D agir da mesma forma que os EUA, visando ao princípio da
concessão de asilo político.

E condenar a prisão por ser ela contrária ao princípio da
prevalência dos direitos humanos.

QUESTÃO 92

Considerando a jurisprudência atual do STF, assinale a opção
correta quanto à relação entre tratado e norma de direito interno.

A O STF apregoa o primado do direito internacional em face do
ordenamento nacional brasileiro.

B Tratados e convenções guardam estrita relação de paridade
normativa com as leis delegadas editadas pelo Poder
Executivo.

C Há sempre a primazia dos tratados internacionais de comércio
exterior sobre as normas internas aduaneiras.

D O Decreto-lei n.º 911/1969, que permite a prisão civil do
devedor-fiduciante, foi revogado pelo Pacto de San José da
Costa Rica.

E Para decidir conflito entre tratado e norma de direito interno,
além do critério da lex posterior derogat priori, o STF aplica,
ainda, um outro, qual seja, o da lex posterior generalis non
derogat legi priori speciali.

QUESTÃO 93

Com relação ao Estatuto do Estrangeiro (Lei n.º 6.815/1980),
assinale a opção correta.

A A posse ou a propriedade de bens no Brasil confere ao
estrangeiro o direito de obter visto de qualquer natureza ou
autorização de permanência no território brasileiro.

B O visto de trânsito pode ser concedido ao estrangeiro que,
para atingir o país de destino, tenha de entrar em território
brasileiro.

C O registro do estrangeiro deve ser mantido mesmo se o
registrado obtiver naturalização brasileira.

D Deve ser concedida a extradição do estrangeiro quando o fato
que motivar o pedido de extradição não for considerado
crime no Brasil ou no Estado requerente.

E Deve ser concedida a extradição do estrangeiro quando o fato
que motivar o pedido de extradição constituir crime político.

QUESTÃO 94

A OMC, organização que trata das regras sobre o comércio entre
as nações, apresenta um sistema de solução de controvérsias
criado para solucionar os conflitos gerados pela aplicação dos
acordos a respeito do comércio internacional entre os seus
membros. Recentemente, o debate sobre a aplicação dos tratados
comerciais tem sido iluminado pelo princípio in dubio mitius ou
in dubio pro mitius, cujo uso resulta em uma interpretação

A literal restritiva dos tratados.

B sistemática ampliativa dos tratados.

C sistemática restritiva dos tratados.

D literal ampliativa dos tratados.

E literal que pode favorecer o papel da OMC de criar novas
normas distintas das previstas nos tratados.
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QUESTÃO 95

No âmbito do direito internacional, cada vez mais são debatidos

temas ligados ao domínio público internacional, conjunto de

espaços cujo uso interessa a mais de um Estado ou à sociedade

internacional como um todo. Nesse sentido, não é tema de

domínio público internacional

A o espaço aéreo.

B o espaço sideral.

C o continente antártico.

D a Internet.

E a Sibéria.

QUESTÃO 96

Os institutos vinculados à criação ou à implementação do

MERCOSUL, incluem o

I Tratado de Assunção.

II Tratado de Ouro Preto.

III Tratado de Olivos.

IV Tratado de Las Leñas.

V Tratado de Buenos Aires.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4.

E 5.

QUESTÃO 97

Em um mundo globalizado, são cada vez mais frequentes os

contratos internacionais de compra e venda de mercadorias

(exportação e importação de mercadorias). Buscando

uniformizar e regulamentar alguns aspectos do comércio

internacional, a Comissão das Nações Unidas de Direito do

Comércio Internacional (UNCITRAL) estabeleceu algumas

cláusulas típicas de contratos internacionais, entre as quais

destacam-se as hardship clauses, que tratam

A da língua usada nas cláusulas contratuais.

B da confidencialidade dos contratos.

C das cláusulas atributivas de jurisdição.

D dos efeitos danosos de mudanças ocorridas no ambiente

institucional, político, comercial ou legal dos contratos.

E das cláusulas penais dos contratos.

QUESTÃO 98

Com relação ao processo no Tribunal Penal Internacional (TPI),
assinale a opção correta.

A Menores de dezoito anos podem ser processados no TPI.

B O TPI é regido pelo princípio da complementaridade.

C O TPI pode ter jurisdição sobre crimes ocorridos em qualquer
território.

D No TPI, podem ser processados crimes ocorridos antes da
entrada em vigor do estatuto desse tribunal.

E Toda notitia criminis deve ser admitida e julgada pelo TPI.

QUESTÃO 99

Maria, brasileira residente no Brasil, resolveu cobrar, em
nome de seu filho Érick, a prestação de alimentos do pai dele,
Hans, alemão residente na Alemanha.

De acordo com a legislação brasileira e com a legislação
internacional vigentes acerca da prestação de alimentos no
estrangeiro, nessa situação hipotética, 

A o demandante deve ser Maria.

B o demandado deve ser Érick.

C o tribunal ao qual tiver sido submetida a ação alimentar pode,
para obter documentos ou provas, pedir a execução de uma
carta rogatória.

D a execução de carta rogatória pode dar lugar ao reembolso de
taxas ou de despesas de qualquer natureza.

E Maria não necessita comprovar a relação de parentesco entre
Érick e Hans.

QUESTÃO 100

O direito internacional privado brasileiro constitui-se de um
conjunto de normas que visam à resolução de conflitos
provenientes de Estados soberanos distintos em uma mesma
relação de direito privado. A Lei de Introdução ao Código Civil
brasileira possui importantes dispositivos a serem aplicados pelos
juízes brasileiros nos conflitos de leis no espaço. Com relação a
esses conflitos,  assinale a opção correta. 

A O regime dos bens móveis e imóveis é regulado pelo local em
que se encontra o bem.

B As normas de direito estrangeiro devem ser aplicadas em
qualquer circunstância.

C A norma sobre sucessões com relação a cônjuge ou filhos
brasileiros é a do domicílio do herdeiro ou legatário.

D O penhor regula-se pela lei do domicílio da pessoa que
reivindica a posse do bem.

E As partes podem escolher qual lei deve ser aplicada a sua
relação.




